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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO I PARTEM
DECRETO N. 46.237	 DE 13 DE JUNHO DE 1959

CAPITAL FEDERALANO III — N.° 155

ǹn

TERÇA FEIRA, II DE JIII.110 DE 1961

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

PORTARIA DE 28 DE DEZEMBRO
DE 1960

o Secretáaio-Geral do Conselho
Nleional de Estatistica, usando das

suas atribuições, e tendo em vista
a autorização do Senhor Presidente
da R:pilblica contida no processo
mero -14.661-53, (PR-42.603-58), re-
solve:

N9 836 — Nomear de acôrdo cem
o artigo 12, Item II, da Lei n9 1.711,
de 23 de outubro de 1e52, Iza Ca-
lheiros Cordeiro para exercer o Cu-

go classe D da carreira da Datiló-
grafo , cio Quem° II, vago roi virtuue
da exoneração de Zum A:antes
Pinto.

PORTARIA DP 21 DE JTJN:I0
DE 1951

O Secreário-Geral do ' Conselho
Nacienal da E.tatistca, usando das

suas atribuições, e tendo em vista
a autoriaaíão do Senhor Pres.eente
da Rcpública =tida no processo nú-
mero 14.651-58, (PR-42.603-53), re-
solve:

11 9 678 — Nomear de acierdo com o
artigo 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 23 de outubro de 1952, Elisio Nas-
cimento Baptista para exercer c
cargo da classe E da carreira da Es-
criturário do Quadro II, vago em
virte de da promoção de João Gea-
vio leelicio.

INSTITUTO BRASILEIRO
CRAFIA E ESTA-

" TISTICA

Conselno Nacional
. de Estatistica

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
SERVIÇO SOCIAL FIURAL

PORTARIA DE 21 DE JU1JI0 DE 1161

O Peesidente de Serviço Serial Rural, usando das atribuições que lhe
confere a .etra 'g ' Co artigo 16 do Decreto ri9 42.599, de 4-11-57, resolve:

Tendn•em visto o que dispôs o art. 3'd do Decreto n 9 5J.2e5, puolicado
no D. O. de 21-2-61.

•

Norma. Jose. Olimpio Dí as Gonçalves, para exercer em ctreiseeo,
cargo de Diretoi da envisee	 nico-Aarnons‘iat.ea, Strut, ei 8 	 du
selho Reeiona de são bein.o do Quadro de Pessoai desta Autarquia, apro-
vado pelo Decrete ne 5C 749 de 8-6-61,

,UNIVERSIDADE DO CEARA MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURAREGIMENTO DA leACULDADE

CATULICA DE FILOSOFIA
(AGREGADA)

TITULO I

Da . faestia....de e seus fins

Art. 19 A Factiaincle Católica de
rilosoiia, fundada a 22 de abril de
le47, eeconliecida pelo Uoverno Fe-
deral pelo Decreto n9 31.640, de 17
de duemieru de 19e3 e agregada a
•Liniveisidade do Ceará pelo acOrdo
firmado a 21 de janeiro de . 1956, é
uma entidade educacional e cultural
ue dheito privado, com sede em For-
taleza, Capitai do Estado do Ceara,
mentida pela união Norte Brasileira
cie Educaça.) e Cultura, devendo re-
gar-se pela legislação federal e pelo
presente Regimento. .

Art. 29 A Facindade Católica de
I ilosofia tem por objetivos:

I — formar candidatos para o ma-
gistério e orientação e administração
das escotes e sistt mas escolares;

II — preparar te- g bathaclores inte-
lectuais para o exerc íciu das ativida-
de.. culturais de ordem desinteressada
ou técnica:

III — reallea. pesquisas nos vários
dcneinlos da cultura, que constituam
objeto do seu ensino;

IV — promover c estudo e desen-
volvimento da cultura regional e na-

cional, relacionando-a com a civiliza-
ção çontinental e mundial;•

V — desenapenl íar, enfim, o papel
de centro de investigação e de ensine
que procura conciliar o espirito . de
especializaçáo com a viaão unis &sai
e humana dos problemas, dentro dos
principias da filosofia cristã.

TITULO II

Da constituição da faculdade

CAPÍTULO I

Dos cursos e currículos

Art. 39 A Faculdade manterá cur-
sos oruniarius ou de graduação,
peie-graduação e de extensão cultural
ou Dopular.

SEÇAO PRIMEIRA

Dos cursos ordinários ou de grc 'ação

Art. 49 Os cursos ordinários ou de
graduação eão constituídos por um
conjunto harmônico de disciplinas
cujo estudo é necessário a obtenção

do diploma' de bacharel ou licenciado
e: illosotia. ciências e letras.

Art. 59 Os cursos lizoJametdnis no
de bacharelado compreendera quatro
seçoes, a saber:

ai seção de filosofia;
13, seção de ciencias;
') seção de letras;
d) seção de pedagogia.
à 1 9 A seção de filosofia constituir-

se-a de um curso ordinário: . — curso
de Filosofia.

§ 29 A seção de ciências compreen-
der., sete carsus ordmarios:

1. curso de Matemática;
2. curso de Fisica;
3. curso ele wtione.a:
4. curso de :Usuária Naturan
5. curso-de

• 6. curso de História;
7. curso de Ciências Sociais.

3e A __seção de letras couip:een-
dere ires cursos ordinários:

1. curso de letras Clássicas;
2. corso de. Letras.Neciatinan;
e, curso .de Letras Angio-Clermáni-

eas.
4 9 A seçeo de perlegogie consti-

tuir-se-á de uni só curso Drainara)
— curso de PeGagegia.

Art. 69 0 curso de Filosofia terá a -
seguinte seriaçeu de disciplinas:

Primeira Serie

1 Introd net, ã ii1osifia,.
2. Lógica.
3. Psicologia.
4. História da Filosofia (Antiga e

ectlievai).
Segencla'Serie

1. Filosofia Genal tleuria do Co-
nheenateloi.

2 Psicologia.
3 Soceoloina.
4. Histeria da Filosofia (Moderna).

Terceira Serie
1. Filosofia Geral (Metafisica).
2. Psicologia.
3. Ettca.
4. n:Stetjea

- Art.. 79 ti curso de Matemática Dei á
eeguillí-e seriaçeo;

Primeira Série •
1. Análime arlatetnát.ca.
2. Giennetrie Ananuea e ProletIva.
3. Fisica eléral e L5cpuiluienta1.
4. Cálculo.

Segundo Série

1. Análise Ma te:ratice.
2. Gel:meu-ia iia crit.ra a Cemp.te-

racntos de Geometria.



85,4411.1A

-

ASSINATURAS

Ano 	  Cr$ 136.00 Ano 	 Cr$ 108,00

Para facilitar aos assinantes de registro. o thiís e 9 ano em
a verificação do prazo de vali- que findará. -
dade de suas assinaturas, na A fim de evitar soluçâo de
partcsuperickr do enderéço vão continuidade no recebimento
impressos o número do talão dos jornais. devem os assinai?.

3. Botânica.
4. Petrogratia.

Terceira Série
1. Zoologia.
2. Botânica.
3. Geologia.

• 4. Paleontologia.
Art. 11, O curso de Geografia ter*

a seguinte seriaçâo de disciplinas

Primeira Série

1. Geografia Física (Climatologia e
Hidrografia).

2.- Geografia Matemática (Fiada-
mentos de Cosmografia, Cartografia,
Topografia, Fotogrametria, Ftr.o-in-
terpretação e Representação por bo-
dos diagramas'.

3. Geografia Humana (Introdução
Metodológica: História das Explora-
ções Geográficas, latos essenciais da
Geografia Humana)

4. Etnografia Geral.

Segunda série
.1. Geografia Física (Geo-Morrolo-

gia Fundamentos de Geologia, Pe-
trog,rafia e Pedologias.
.2. Geografia Humana (Ge•narfia

Económica, Fundamentos de Eco-
nomia e Estatisticar.

3. Etnografia do Brasil
4 Geografia do Brasil tAs fases

físicas).
1Terceira série-

/. G eogi afia Fís5... (Fundamentos
.	 de Botânica e Zoologia, Bio-Geogra-

fia).
2. Geografia Humana (Geografia

dos Continentes. Regiões Naturais e
Países).

3. Geografia do Brasil (Os fai0rel
humanos e os ploblemas EceMmi-

: cos).
4. Geografia do Polígono das P.Scai

e do Nordeste.
Art. 12. o curso de História terá

a seguinte sedação de disciplinas:

Prirn.sira Série
1. Introdução aos Estudos Históri-

cos e Filosofia da História. 	 -
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Ano -

REPARTIÇÕES E PARIICULARES

• Interior:
CA-$

Exterior:

Capital
50.00 Semestre .
00,00 Ano .

FUNCIONÁRIAS

Exterior:

e Interior;

Cr 	 39.99'
Cr$ 76,00

órgãos oficiais.
- Os originais deverão ser

dactilografados e autenticados, _ Capitalressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas. 	 Semestre

- As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
ff' estinado à publicação noa
¡jornais, diáriarnerde, até às
15 horas, exceto aos sábados,
quando deverão fa.tê-lo até às
11,30 horas.

- As reclamações pertinen-
.1e5 ori matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às .17.30 horas, no máximo

1
até 72 horas após a salda dos

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses-ou um ano.

assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

(es providenciar a respectiva
renovação Com antecedência
mínima, de trinta' (30) dias. r

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ' ano e às
iniciadas, em qualquer évoca,
pelos órgãos competentes. .

- A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanluz-
dos oe esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
dêem preferência à remessa
pe‘r meio de cheque ou vale
postal, emitidos Cl favor . da
Tesn aceiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos ás edi-
c3es das firwios oficiais só se
fororrmin aos assinantes que
os sotiedwern no ala. 4a
notara. -	 •

- (.) custo de cada exemplar
aircsado . do,N órgèfor; oficiais
sci-ti, na venda ()valsa. Certári-
do de Cr$ 0.50. se do mesma
ano, e de . Cr$ 1,00, por anu
decorridO.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DE BRIT . PEREIRA

emare oo SERVIÇO oa RuatioáÇõEs 	 emEre oa sEoZo os weo•Oca
MURILO FERREIRA AL.VES - MAURO MONTEIRO
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3 Mecânica Racional.
4. Fisica Geral e Experimental.

Terceira Série

1. Análise Superior.
2. Geometrii. S sperior.
3 Fisica Materna fica.
4. Mecânica Celeste.

Art. 89 O curso de Física terá a
seguinte seriação de disciplinas:

Primeira Série

' 1. Análise Matemática.
2 Geometria Analitica e Projetiva
3 Finca Geral e Experimental
4. Cálculo Diferencial e Integral.

.Segunda Série

1. Análise Matemática.
2. Geometria Descritiva e Comple-

mentos de Geometria.
3, Mecanica Racional.
4. Física Geral e Experhnenta

Terceira Série

4 Análise Superior.
2 Fisica Superitu
3. Fisica ma ikmatica.
4 Fisica Teórica	 -
Art. 99 O cw-sc. de Química terá a

seg ginte seriação de discipanas:

primeira Sérit

1 Complementos de Matemática.
2. Física Gerai e Experimertal.
3. Quimica Geral e Inorganwa

. 4. Química Analítica Qualitativa.

Segunda Série
•

1. Físico-Química.
2 Química Orgânica.
3. Química Analítica Quantitativa.

:Terceira série

1. /Química Superior.
2. Química Biológica.
3. Mineralogia.

Art. 10. O curso de História - Na-
tural terá a seguinte sedação de dis-
ciplinas:

Primeira Série
1. Biologia Geral.
2. Zoologia.

3. Botânica.
4. Mineralogia.

Segunda Série

1. Biologia Geras.
2. Zoologia.	 5 -

LEI N. 3.826
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1960

Pisoe aó5hre novoe atoeis de
rendmentoi dos funcionários , civis

do Poder Executivo e dá outras

provid4aclaas

DIVULGAÇÃO N... 839

PREÇO: Cr$ 8,00 •

A VENDAS

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: MinistWo da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbólso Postal



primeira Sérii

1. Língua Portuguasa. •
2. Língua Latina.
3, Lingua e Literatura Francêsa.
4. Linatia e Literaaira R.a. ima.
5. Lingua e Literatura kapannoia.

iegunda Série

1. Língua
2. Língua
3. Língua
4. Unau*
5. Lingua e Literatura Fananaola.

- 'Terceira Seri(

latina.
POrtUgUésa.
e Literatura FrIltleéPa
e aitaratura Italiana,

1. Filoloala Roma,nica.
2. Língua Portiiguasta
3. Literatura Luso-Braslleira.
4. Língua e Literatura Francesa.
5. Língua e Literatuaa Italiana,	 Art. 2? - As diacialinrs ieciona.das
.6. Literatura Hispano- traericana. nes cursos ordinários. da Faculdade

CAPITULO I;

• Das Cadeiras
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constituirão matéria das seguintes cal
deitas:

1. História Moderna.
2. Etnografia Brasileira e Língua

Tupi.
3. História do Brasil (Colónia).
4. História da América (Colónia e

Independência).

Terceira Série

1. História Contrmporânea.
2. rastória do Brasil . '(império e

RePública).
3. História da América (Século

XIX e XX).
4. História do Cett::á.
Art. 13. O curso de Ciências So-

ciaLs teia. a seguinte seriação de dis-
ciplinas:

Primeira Série _

1. Complementos de Matemataaa
2. Soca. ngia.
3. Economia Polida:
4. História da Filosofia.

Segunda Séria

1. Estatística Geral.
Socioloala.

3. Fcnnomia Política
4. Ética,

Terceira Série
1. Sncioloaia.
2. História das Doutrinas acon0-

.
3. Politica.
4. Ara.ropologia e ataograt ia.
5. Estatistica Ap.1Ca(id.
Art. 14. O cursa elt Letras Claasi-

cas terá a seguina sedação de dis-
ciplinas:

Primeira Série

I.. Líneua Latina.
2. Lingua Grega.
3. Lingua Português
4. Lilera t ura larasfieira.
a . Literatura português..

Segunda Série

1. Língua Latina.
2. Ling..a 'arega.
3. Língua Portuattara
4. Literatura' Latina.
R . Literatura cGrga.

re.ceira série
.•

1, Língua Latina.
2 Língua Grega.
3. fangua Portitelasa
4. Literatura Latina.
5. Literati.E a Gr,.ga..
6 FUnIngla Romana-a,
Art. 15. O cirs( de tograe

latitias ae.á a seguinte sedação de
disciplinas:

i t Art. 16. O Curso de teima Anglo-

i
Germánicas terá a seguinte sedação
de disciplinas:

, Primeira Série

1. Lingua Portuguêaa,
2. Lingua Latina.
3. Língua e Literatura Inglésa.
4. Língua e Literatura Aleniá,

Segunda Sarle

1. Língua Latina.
2. Língua Portuguésa.
3. Língua e Literatura Alemã. •
4 Lingua e Literatura Átigtasa

Terceira Série

1. Língua Portnguêsa.	 -
2. Lingua e Literatura Inglêsa.
3. Literatura Norte Americana.

•4, Lingua e Literatura Alemã.
Art. 17. O Curso de Pedagogia

terá a seguinte seriação de discip li -
,

Palmeira Séra
-

1,_ Complementos de Matemática.
2. Historia da Filosofia.
3. Sociologia.
4. Fundamentos .Biológicos du

ca aão.	
't

5. Psicologia Educacional.

Segunda 'Série

1. Estatística Educacional,
2. História da Educação:
3. Fundamentos Sociológico)

Ettucaçá0.	 .
4, Psicologia Educacional. •
5. Administração Escolar.

Terceira série

1. Filosofia.
2. Histénaa da Filosofia,
3. Psicologia. '	 •
4. Complementos de Matematica,
5. Aaálise Matemática e Analise Su-

perior.	 .
6. Ca:simetria..
7. Mecánica Racional, Mecan:ca Ce-

leste e Falira Matemática.
8. Fisica Geral e Experimental.
9. Física Teórica e Fisica Sunerior.

10, Química Geral e Inorgânica e Quí-
mica Analítica.

11.-	 anica Orgânica e QuIntiCe. 520-
lógica.

12. Fioal..co-Quanica e Química Supe-ri

13. Biologia Geral.
14. Zoologia.
15. Botânica.
16, Geologia e PaIeriata'aaaa.
17. Mineralogia e Petrograf ia.
18. Geografia Fisica e Geografia Re-

gional. -
Geografia Humana.

2.	 Brasil 'e Geografia
ddoestPeoligono das Sêcas e ,00 Nor-

21. Gaargraf i a Matemática.
22. História da Antiguidaae e da Ida-

de Média.
23. História Moderna e Contempo-

riu' iea.
24. História da América.
25. História do Brasil e História do

Cal rá
26. Introdução aos Estudos Historicos

e Filosofia da História,
T. Etnografia Brasileira e Língua

Tupi.
28. Sociologia.
29. Antropologia e Etnografia
{30. Política.
31. Economia Política e História cas

Doutrinas F.coneanicas.
it32. Língua e Literatura Latina.
33. Língua e Literatura Greea.
34. Língua Portuguésa.
35. Literatura Partuguasti,
36. Literatura Bra-afetra.
37. Filasafia Românica.
38. Língua e Literatura Francesa.
39. Lingua e Literatura Italiana.
4'1. Língua e Literatura panhola.
41 ratara tura Hispano- America na.
41. ,Língua e Literatura Inalaste.
41. Literatura Norte-Americana.
44. Língua e (.f tera tura ,enifi.
45, Pslcolonia Educacional.
46. História r Filosofia da rdnsarãO.
47. Estatística Geral e Anlicada

49. Esia"stica rducacional
49. Adra t nistanção Escolar e Edu-

cação Comparada
50. %la t iam Geral e Eapecial.
parágrafo aram. Caaa cadeira de

que trata o nresente artigo flagra
cargo de um professor catedrátic. • cala
paderá dannr, conforme .s	 cesA-
cindes do onsinn de um ia mak au-
xiliaras de ensino.

nariamente, sempre que necessário.
por convocação do Chefe respectivo 011
solicitação ale dbis ou mais proles•
sares.

Parágrafo único. Das reuniões de
cada Departamento, além de seus
membros e se a reunião não fór ex-
clusiva,, dates, poderão participar ou-.
tros professares bem assim assistentes
e instrutores convocados pelo catedrá-
tiCo, todos porém, se direito a voto.

Art. 27. São os seguintes os De.
partamentos da 'Faculdade: '

I - Departamento de Filosofia.
const ituído pelas cadeiras de números
1 a 3.

- Departamento de Matemática
e Física, constituído pelas .cadeirasde
números 4 R 9.

- Departamento de Química.
constituído pelas cadeiras de números
10 a 12.

IV - Departamento de História N.
tural. constituído pelas cadeiras de mi-
meros 13 a 17.

V -.Departamento de Geografia e
História, constituído pelas cadeiras de
números 18 a 27.

VI - Departamento de Ciências
Sociais. constituído pelas cadeiras de
naimeras 18 a 27.

VI - Denartamento de Ciências Se-
ciais constituído pelas cadeiras de nú-
meros 28 a 31.	 '

VII - Departamento de Letras Clás-
sicas e Vernáculas, constituído pelas
cadoiras de números 32 a 37.

VIII Departamento de Letras
Modernaa, constituído pelas cadeiras
de números 38 a 44.

IX - Departamento de Educação.cnristlaildo pelas cadeiras de números
45 a 50.

Art. 3. São atribuições do Chefe
de Departamento:

a) Convocar as reuniões de pilares-
seiras e a elas presidir;

bl encaminhar ao Diretor as de-
cisões. sugestões e pareceres aprovados
pelo Departaurienta:
e) atuar no sentido da mais per-

feita Coordenação dos trabalhos do
Danaria menta;
dl pl rticipar do Conselho Depar•

tamentel.
' Art. 29. Compete a cada Departa-

mento, no domínio das especialidades
de ensino e n- reulsa de que trate:I - organizar, cada ano, seu plano
geral de trabalhos e submetê-lo aoconaalbn Dapartamental , {por intermé-
dio da Diretoria:

II - realizar reuniões do corpo do-
cente resnectivn cara maior articula-
cão das nlanos de ensino e execução
de nesqUisas:

rir -- d.liberar Obre programa ou
reformo de ensino proposta pelo pro-fessor de nadeira pertencente ao De-partamento;

IV - oraaniaar, cada ano. a dia-
tribuleão de tanino de trabalho dos
alunos pelas diferentes dlaciplinas
das séries respectivas e subineté-ias
ao Diretor;

V - emitir parecer sabre os pro-
gramas dos cursos de pós-gradua-
ção;

VI - suaerir ao Diretor as pra--aleancqas nue Se tornem necassarais
para o aperfeiçoamento do etas ina -

TITULO III

DO REGIME DIDÁTICO E ESCOI ale

CAPITULO I,

Do Regime Didktici

Art. 30 - O ensino será ministra-
do em aulas teóricas e práticas, cm
trabalhos escolares e de campo. en
estágio, excursões e visitas, segunao
as neeessidades e a natureza de cada
disciplina:

Art.. 31 - As atividades didáticas
obacl ectrão a programas organizados
pe'os rre! ,9 -5res e submatiaas	 ícr-
tica do Daaartamento respectivo 4

2. História Antiga.
3. História Medieval.
4. Etnologia.	 •
5, Geografia HUmanaa

aegunda Sane
	 •

Art. 18. O licenciamento serã ob-
tido por , meio de uni curso ae
'ca, que terá a se,guinte serlacao de

1. Datatica Geral.
2. Didática Especial.
3. lá dtrumstra,.ão ascolar
4. Psicologia aducacionei.
5. Fundamentos Biologicos da Edu-

Ica-ão.
- 6. Fundamentos Sociológicos da

!Educação.

• 1, História da Educação.
2. Parcoiogia Educacional.
3. Administração Escolar, -
4. Educação Comparada.
5, Filosofia da Eduvao.

Parágrafo única) - O aluno de Di-
datica proveniente da seção de Pe-
daaogia estará obrigado a cursar ape-
nas a c^d nira 'de Didá t ica Geral, além
cir uma de didá tlea n 1 q ue asco-a
lherá entre as de Filosofia, História.c
Matemática,	 •.

• s
Sa'Ça40 SEGUNDA -

LOS ourRos CURS0a,

Ari, 19 - Os cursos da pós-grad a a-
ção serão os seauintes.	 .

a) de especializava();
1.)1 de aperfeiçoamento;

de doutorado.
Art. 20 - Os cursos de exteasão

dlaidir-se-ão em extensão cultural e
extensão popular.

Art. 21 - Para o fifncionamento
dos cursos de nós-graduação e de ex-
trnsão. o ConSeihn Departarneatal. ou-
vida a Congrega-ão expedirá instru-
ç aas. nbç ervatia a legislação amem'
selbr ea espécie.

Cii.PITULO III

.)a. Deparianzeittoà

Art. 23. As cadeiras da Pacallsde
Católica de Filosofia. Para fins dida-
ticos e de n ,sansa, são agrupada.: em•
Departamentos.

Art. 24, Cada DeDartarner*.o re'.1-
iiirá os professóres das respectivas ca-
deiras.
Art. 25. O pvartamento será

chefiado por um 1 dos seus membro:
componentes nomtado pela Presidente
da Entidad a latantenedora da Faoulda-
de dentre os nomas indicados em lis-
ta dúplice e a-acatados por seus pares
em sessão previamente convocada pelo
Diretor.

Paráarafn ún ico. O mandato do
Chefe do Dsnartamento será de dois
anos, podendo ser renovado me:Par-te
outra indfcaaao, feita na forma do
disposto no p rtiga anterior. -

Art. 25. As reuniaas de cada De-
partamen to r •al izaraae-ão oadinkrirt-
mente, ama sas - pqr mas e, extraordt-

•
a
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 -

,..,
_ Art. 32 — A carga hoearia ma-
Lima, para cada série, será de vinte
e quatro (24) horas semanais, • nau
incitando os trabalhos. práticos	 !.e de	 • Da Admissão &os Curso
ee l aaio.	 •	 -	 N .	 _	 .	 .	 .

•
aprovação do Conselho Depara- res não . expreesamente..previstas no feita segundo a ordem decrescente da
mental.	 • Iprésente artigo. ,	 classificação obtida no concurso de

Art. 40 A admissão aos tarsos
da Faculdade depenaei a de áprova-
çao e classificação em concurso cie ha-
Dilitaeao, na forma co prescrito .pelas
respectivas dispoaições ao ensino sue
perior.

Art. 41 — Para' inscrição no • Con-
curw de habilitação exigir-se-a:

a) peio menos apeesensação de cer-
tificar:o - que comprove o candidato
possuo o curso secundário,, ou equipa-
rado, com ou sem adaptação. indis-
pensável ao curso superior que pre-
tenda realizar, na forma da' lei;

b) apresentação dos seguintes
documen tos. -

1 -= carteira de identidade;
2 — certidão de nascimento;
3 — prova de quitação com as obri-

gações , concernentes ao Serviço Mili-
tar;	 -

4	 atestado de idoneidade Moral:
5 — atestado de sanidade física e

m a lta!: .
"6 — titulo de eleitor;

— prova de pagamento da taxa
de inserirão,

8 — três (3) fotografias tamanho
x- 4;
9 — atestado de vacinação anti-

Variálica.
RorágrÁfo único — Os documentos

pessoais mencionados nos ns. 1, 3 e
6 da letra b dêste artigo, depois de
efetuada a matrícula e feitas as devi-
das anotações, serão devolvedas ao in-
teressado.

Art. 42 — O número de vagas, na
primeirs e nas demais séries do cur-
so, será fixado anualmente pelo Con-
selho Departamental de acôrdo com
a capacidade e instalações da Escol°
e " os limites estabelecidos pelo Minis-
tério da Educação e Cultura.

Art. 43 — A matricula na primeira
série de qualquer um dos cursos será

habilitação, observante o número de
CAPÍTULO 11.{	 vagas -fixado pelo Conselho Departa-

• men tal .
Art. 44 — Para a matrícula .em

qualquer dos cursos da Faculdade se-
rão exigids os seguintes documentos:

1 — recibo de pagamento dos taxas
regulamentares;

2 — certificado de aprovação no
concurso de habilitação, se a ma-
tricula for Para a primeira Série;

3 — certificado de aprovação nas
adeiras da série anterior, se a ma-

tricula fôr para as series subseqüentes
à primeira, ressalyada a hipótese de
dependência;

4 — prova de quitação das obriga-
ções cpncernentes ao Serviço Militar.

§ — Para. a -renovação de ma-
tricula na mesma série que o reque-
rente houver cursado no ano anterior,
são dispensados os documentos indi-
cados nos itens 2 e...3 dêste artigo.

§ 2.9 — O aluno que deixar de ma-
tricular-se Por do is ou mais anos con-
secutivos, deverá apresentar, para no-
va matrícula os documentos indicadas
nos itens 3. 4 5, 7 e 9 do artigo 41,
além de satisfazer as exiaências legais
concernentes à matricula.

Art. 45 . -a E' permitida a matricula
condicional em uma série, se o aluno
depender de aprovaaão em uma cadei-
ra da série anterior.

§ 1.9 — Os alunos matriculados con-
dicionalmente, por dependência de
uma cadeira da série anterior, pode-
rão prestar exames dessa cadeira, in-
dependente de média, em primeira e
segunda épocas. -;
§ -- ,Os alunos de' que trata o

parágrafo anterior poderão também,
na mesma época. submeter-se mim-
ares comaletos das acadeiras da- série
em que estloOam condicionalmente Ma-

triculados, respeitadas as aprovações
por média que tiverem obtido.. •

§ 3.9 — Os alunos matriculados con-
dicionalmente só poderão ser promo-

Art. 33 — Para efeito cio ensinono
oa alunos serão divididos em tur-
rn s . nunca maiores de 50 unidades,
e de qualquer forma. condicionadas
a cai:ma l dade d a s instalações:

Art. 34 — As aulas terão a dura-
ção de cinqüenta (50) minutos
guardo técnicas, correspondendo.

ce a a uma delas, quanto possível a
um ponto do programa, de modo
que, ao final Oslo. ano letivo, tenha
sido ministrada a matéria, objeto
dê .se programa.	 •	 -

Art. 35 — Os 'professôres gozara°.
de plena liberdode pedagogica no
dasempenhd de suas atividades do-
-cantes. quanto à expasicao análiee
e cr!"^a da matéria constitutiva da
aua dátedra.

.... CAPITULO 11

Do Regime Escolar

'Art. 36 — O ano -letivo é dividido
em dois períodos; o primeiro de ta
de março a 30 de junho' e o segundo

• cie 1.9 de agôsto a 30 de novembro.
Parágrafo único — • 0- período de

1.9 a 15 de dezembro destina-se à
realização das provas finais.

Art. 37 — As férias escolares alivie
detn-se em dois períodos:

ai de 16 de dezembro ao último dia,
do mês de fevereiro;	 -

	

hl de 1.9 a 31 de julho.	 .
Art. 38 — O calendário dos atos

escolares è o seguinte:
a) Inscrição para o aonearso( de ha-

bilitação —ide 2 a 20 de janeiro;
b) inscrição para os exames de ser

gundo época — de 1.9 a 10 de feve-
reiro;	 •

e) infeto do concurso de habilitação
e dos exames de segunda épica —
segunda metade de fevereiro;

'd) realização da primeira prova par-
cial — segundo quinzena de junho;

e) inscrição para a segunda prova
parcial — de 1 9 a 10 de novembro;

f) realização da segunda prova par-
cial — segunda (Minzena de junho;

s bro;
g) inicio das provas finais — 5 de

dezembro;
h) prazo para matriculas: 1. e série

e alunos dependentes de exames de
segunda época — de 25 de fevereiro a

3 de março; demais alunos: de 1.9 a
15 de/ fevereiro.- •

Art. 39 — A freqüência é obriga-
tória para os alunos regulares.

§ 1.9 — A inscrição aos exames da
segunda prova parcial e finais de pri-
meira e segunda épocas requer 31 com-
provação de pelo menos dois tercos
(2s3) da, freatiência regulamentar. res-
salvado o disposto na letra c do ar-
tigo 73.

§ 2.9 — Mensalmente. deverá sf. c •
afix a is° na Faculdade o quadro, de
freailência dos alunos, relativo ao mês
anterior.

3.9 — Afixado o quadro a que se
refere	 parágrafo anterior, ao .aluno
que se julgar prejudicado com a res-
pectiva contagem será facultado re-
varrer ao Diretor, no prazo de dez .
dias.

el 4.9 — A freqüência, para qualquer
fim, inclusOle para inscrição nas pro-
vas parciais e nos exames finais
primeira ou - segunda época, será
computada em relação a cada cadeira
do curscialevando-se em conta as au-
las de preleção, as aulas práticas e
os exercícios escolares por Ventura
realizados. -

§ 5.9 — Ao Presidente do Diretório
Acadêmico serão abonadas as. faltas
que der em conseqüência do seu com-
parecimento às sessões do Conselho
Departamental, a que fôr convocado.

ti 6 .9 O Diretor poderá exigir dos
alunos freqüência a quaisquer outras
atividades curriculares e corscurricula-

ss

I vidts depois-de aprovados na cadeira,
' de que-aependem.

Art. 46 — Haverá • na Faculdade
três categorias de alunos: regulares,
ouvintes e' de disciplinas isoladas.

§ 1.9 — Aluno regular é aquele que
se matricular com a prova sie ter. Mi-
to o concurso de habilitaçao ou de
que dele se acha dispensado legal-

-mentes	 ,
§ 2.9 — Sem prejuízo dos candida-

tos à matricula regular, e a critério
da Diretoria da Faculdade, , sara Per-
mitido. ao que apresentar os doctunen-
tos mencionados nas alineas a e b do
artigo 41, - matricular-se como aluno,
para freqüência de unia ou mais ieSs-
ciplinas dos cursos da Faculdade, sem
obrigação, porem, de freqüência e -de
prestar exames e sem o direito de re-
ceber diploma ou certificado, salvo o
de sua propria qualidade.

— Sem prejuizo dos candida-
tos a Matricula regular em cana uma
das series"de um curso ordinario, uma
vez que os honorários o permitam,
será nado ao que requerer e satis-
fazer as exigencras do artigo 41, ma-
triewai-se apenas para freqüancia e
exames cie qualquer disciplina, hipó-
tese em que lhe será fornecido o cer-
tificado competente..

e 4.9 — Ao aluno regular, -havendo
compatibilidade de horarios, não seár
proibido freqüentar quaisquer cursos
como ouvinte.

Aet.- 47 --e As bancas exorninadoras
para o concurso de habilitação sara°
constiiuidas de trás professores: una
catedrático do estaaelecimento e dois
!potros, que podem ser a ele esao-
nhos, mas sempre"- de notoria compe-
tência nia especialidade.

§1. —'No caso • de grande afluên-
cio de candidatos, o Diretor do Esta-.
beleconento designará outros peei/as-
so:ires para auxiliar a fiscalização do
exame escrita cujas provas 'leo serão
assinadas, e obedecerão ao mesmo cri-
tério de identificação observada para
as povas parciais dos cursos ordiná-
rios.

e 2.9 — Sempre que o número de
candidatos fôr tão elevado que não
permita .a terminação dos exames no
prazo da lei, o Diretor, ouvido o Con-
selhoDepartamental, organizará ban-
cas extraordinárias para os eamnes
orais.	 •

§ 3.9 — Sob pena de nulidade do
exame, não poderá participar das ban-
cas examinadores quem tenha ledo-
ntdo a candidatos.

Art. 48 — Poderá haver nas Faculda-
de novo concurso de habilitação, nos
termos do Decreto-lei 'n.9 9.154, de 8
de abril de 1946.	 r

.Art. 49 —' O ponto para n prOva
escrita de cada disciplina será conluio
a todos os .candidatos, que, para isto,
serão divididos em" turmas distribuí-
das por diferentes .salas.

$i 1.9 -- O prazo de duração da pro-
va escrita não poderá exceder, de duas
horas, contado .a partir do forneci-
mento do ponto sorteado,

2 9 — 'Os candidatos assinarão' a
lista de anisaria() no ato de entrega
da prova à banca examinadora,

§ 3.9 — Em quisiquer fase do con-
curso, è licita à fiscalizará:, a axe-
gemia de prova de identidade..

Art. 59 As provas escritas serão
z9:T1gidas peita três examinadores que
assinalarão obricatõriamente os erros,
inclusive os de redação, .a.trítuindo
cada qual a nota que Migar conveni-
ente, autenticando-a com a sua assi-
natura.

Paragrafo único -- A nota de cada
prova será a media aritmética das três
atr ilolídas pelos eXatninaelores.'

Arti 51 — Na prova oral cada eia-
. minador atribuirá nota ao candidato,

depala de areal-10 nor prazo não exce-
dente de vinte minutos rontiti“,),-Io
nota dessa OrOVR a média das conte-
ridas pelos três examinadores.

CAPÍTULO IV

Das Tronsferências
Art. 5 — A transferêncdaacie alunos

de estabelecimentos de ansiei-o congê-
-



Têrça-feira 11
	

DIÁRIO OFICIALl (Seçãore=— Pirt.# 1r)
	

Julho de 1961 '1449

•
neres, nacionais ou estrangeiros,asalvo
os casos de acordos internacionais e
respeitadas as exceções prevista.; na
leaislação federal, só será permitido
quando requerida na época de ma-
tricula e se houver vaga, mediante
aprovação do Conselho Departamen-
tal.

Parágrafo único — Não será aceita
traníferêncla para o primeiro e úl-
timo anos do curso de bachaielado,
bem assim para o curso de doutorado. •

Art. 53 — Si provier de estabeleci-
mento nacional, o candidato à trans-
ierencia devera instruir o seu pedido
com os documentos seguintes:

a) guia, devidamente autenticada,
expedida pelo Diretor do Estabeleci-
mento ; e

b) histórico escolar do qual conste:
I — curso secundário, ou eqüivalen-

tes, com a indicação do local e da
época dos exames feitos;

LI — concurso de naoilltação, cont
a. Indicação das matérias e respecti-
vos graus de aprovação;

III — resultados dos trabalhos esco-'
lares realizados e notas com que te-
nha sido promovido.

Art. 54 — O candidato a transfe.
Iência, proveniente de instituto es-
trangeiro, devera instrua o seu pauta)
com os seguintes documentos:

ai guia ne transferência devadamen-
te autenticada;

b) prova de haver sido aprovado nos
exames de Portugues, História do
Brasil e Geografia do Brasil, presta-
dos em colégio urasileiro, oficial ou
aquiparado;

C) prova de aceitar o instituto de
proveniência a transferancia de alu-
nos desta Faculdade;

d) histórico escolar, inclusive de
curso secundado ou egaiv aiente.

Parágrafo ein.co — Os documentos
de procedência estrangeira devem re-
't estar-se das formalidades exigivas
pelas leis brasileiras, para terem efi-
cácia no Pies; mormente quanto à sua
tradução para o idioma nacional -e à
transcrição no registro de titulas e
documentos.

Art. 55, Aceita a transfarência, o
Conselho Departamental determinara
a adie que o aluno deverá cursar, de
aceirdo com a adaptação mais conve-
niente a cada caso concreto e de modo
que não fique dispensado de qaalquer
das disciplinas do cursa.

Parágrafo ;Mico — O pedido de ma-
tricula de aluno transferido será Ins-
truido com os dacurn eas -e constantes
dos itens 1. 2, 3,4, 5 . e 6 da letra b do
artigo 41 ciaste Regimento e acompa-
nhado do comprovante do pagamento
das taxas regulanir res. bem Como
de três fotografias 3x4.

Art. 56. • A transferência de alunos
desta :Faculdade para outra congê-
nere, do Pais ou do Estrangeiro, será
concedida pelo Diretor na forma pres-
crita na legislação federal do ensino.

CAPITULO 1

Da verificação do . renclimento escolar

Art. 57. A verificação , do rendi-
mento ercolar_ será feita:

co pelos trabalhos de estágio
are c'-os escolares;

b) pelas duas provas parciais;
. C) pelas provas finais.

Art. .58. Para as provas o Diretor,
canado o Conselho Departainental, di-
vailra os alunos em taarnaa e fixara o
horário de realização dos exames.

SEÇÃO /

Dos estaglos

Art. 59. Os trabalhos de Pstágio e
de exercidos escolares serão realiza-
dos em cada período escolar, a crité-
rio do professor respectivo.

Parágrafo único — As notas dos
.trabalhos de estágio e de exercícios

'escalarei- terão. '"caaatera eliminatório,
não sendo facultado prestar prova
parcial ao aluno que obtiver, no pe-
rlado escolar respectivo, mana infe-
rior a cinco nésses trabalhos,

SEÇÃO II

Das provas parciaIs

Art. 60. Haverá durante o ano duas
provas parciais, escritas, nas épocas
previstas nas alíneas d e do artigo
38 dêste Regimento.

19 Essas provas, a critério do pro-
fessor, poderão constar de dissertação,
testes ou problemas, ou da combina-
ção dêsses' processos, versando maté-
ria do respectivo período escolar.

I 29 Referidas provas terão a dura-
ção de duas horas cada uma, tempo
de que disporá o aluno para responder
ás questões formuladas.

e 39 Para as cadeiras de Didática
Geral e Didática Especial, a segunda
prova parcial constará de minucioso
relatório, expositivo e critico, das ob-
servacões e práticas feitas no decor-
rer das aulas, das pesquisas e do en-
sino realizados no colégio de aplica-
çao.

Art. 61, O aluno que não estivai
quite com o pagamento das taxas es-
colares e das mensalidades cobradas
pela FacUldade, não poderá ser sub-
metido às provas parciais, exigindo-
se-lhe tambem a p"- a- ' aancia
mínima prevista neste Reganento.

Art. 62. As provas parciais se rea-
lizarão perante comissão a—mioado-
ra designada pelo Diretor, ouvido o
Conselho Departamental e caiar:insta
de trés membros dentro os quais
obri aatóriamente. o respectivo profes-
sor catearático, e os docentes livres
casa „agravarem realizado cursos equi-
parados.

Parágrafo' único. _Fazendo parte da
comissão examinadora pea a sor que
seja - ao mesmo tempo o Diretor da
Faculdade, cauar-lheal a »rir/ència
da Comissão. Fora disso, a presidên-
cia competirá ao professor catedráti-
co da disciplina respectiva.

Art. 63. Nos cursos de nacbarelado,
nara a primeira ra ate cardal, deverá
está , exolicada, pelo Menos, a sarça
parte dos- pontos do pr,-- no en-
sino da cadeira, lecionando o profes-
sor a parte restante até o fim do ano
letivo.

Art. 64. A prova, feita em papel
rubricado por um dos manibros
missão examinadora, não deverá ser
assinada" pelo examinando, que escre-
verê o seu nome em tuba Parte desta-
cavel ou Rilha salta, igualmente ru-
bricadi e destinada a icitata,caeao
nosterior, depois de lançado e assina-
do o respectivo julaamanto.

Art. 65. Concitada a Aram parcial,
e uma vez assegurado o seu sigilo pelo
destaque da ficha de identificação,
serã Julgada pela comissão ex —nina-
dora ro le a ela presidiu e em seguidas
drplvida, nos prazos ados
ael0 artiaa 142, á Secretaaia, para os
aevidas fins.

1 l a As provas serão atribuídas no-
tas de zero (05 a dez 005 Cada exa-
minador atribuirá à prova o grau que
&a mareada era mimaras inteiros, sue
bsc revar do-a e a m adia az nica
dos graus conferidos, com a aproai-
maças) ate a segunda caaa decimal,
consta tai - rã a nota da prova.

29 Atribuir-se-á a nota zero (0)
nas provas parciais, sem arejuizo do
critério de aplicação dessa mesma
nota, quando se entender (sue o alua°
a rasrece, nos seguira-as casos:

a) quando o aluho não comparecer
ti prova sem justificação cabal;

b) quando o aluno houver escrito
ou discorrido sabre assunto diverso
do proposto na' prova em tôdas.as

qttesaões ou naáa ", tenha escrito ou
respondido;
, c) quando o aluno fôr encontraao

fraudando a prova.
39 Não será considerada válida a

prova que estiver identificada pelo
aluno, ficando a comissão examina-
dora dispensada de seu julgamento.

Art. 66. O resultado do julgamento
das provas só poderá ser retificado
quando o Diretor, a requer i mento do
interessado, verificar ter havido enga-
no na sua identificação.

Art. 67. Haverá segunda chamada
para as primeiras provas pardais a
qual se realizara de acOrdo com a le-
gislação era vigor.	 . -

Parágrafo único. Em nenhum casa
será a segunda chamada, realizada no
período da prova ai& ',gente ou de-
pois dela.	 ,
. Art. 68. Em cada disciplina, o alai-
no que tiver obtido nas raias provas
parciais média pelo menos aguai a
sete (7) será sconsideaado .aaravado,
ficando assim isento dos eespectivps
exames finais,.

SEÇÃO III

&JOS .exames finais

Art.. CO. Para os alunas que n5c)
houverem obtido pelo 'menos media
sete' (7) nas provas r'e'is, haverá
exames finais, de época, na pri-
meira ntanaen1 de dezembro e de 24
énoca, na segunda metade' de feverei-
ro.

Art. 70. A inscrição para os exa-
mes finais de I a época processar-se-á,
de Ie a 5 de dezembro, deaendo o re-
querente instruir o sea, pedido com os
sagiantes elementos:

a) prova de obtenção de pelo menos
grau 3 na média aritmética das pro-
vas parciais

b) prova da freqüência regimental
e cie matacão das contribuições de ta-
xaa aealdas, caso não tenha sido ain-
da feita por falta de inscrição à se-
gunda prova parcial; •

c) prova de obtenção de pelo me-
nos média cinco (a) nos trabalhos de
estágio e exercidos esaa'ares.
•Art. 71. As provas finais de pri-

meira época serão:
a) orais ou prata:To-orais _ para 03

alunos que houverem obtido media
entre menos de sete (7) e cinco (5)
nas provas parciais

b) escritas e orais ou prático-orals
— para os alunos nue hanaaa ara abas_
do média entre menos de cinco (5) e
tres nas provas parciais.

Art. 72. A inscrição para os exames
finais de segunda época processar-se-

no prazo estabelecido pela letra b
do artigo 38, dêste Regimento, medi-
ante a comprovação do Jagamento
das contribuições e taxas devidas,
sendo a èles admitido:

in os alunos que. satisfeitas as exi-
gências regimentais para inscrição
nos exames finais de l a época, não
tenham a êles comparecido por mo-
tivo justo, a juizo do Diretor;
,b) os-alunos reprovados nos exa-

mes finais de la época, no máximo.
em duas cadeiras;

c) a criaério da Congregação os altia
nos que, 'não submetidos aos exames
finais de l a epoca por falta cie fre-
gilancia às aulas teóricas, provarem
que foram freqüentes aos trabalhos de
estágio, e exercícios escolares exigidos
durante o ano letivo e neles obtiveram
a média minima de cinco (3).

Art. '73. Os exames finais de se-
gunda épcca serão orais ou prático-
orais e escritos, sendo contudo apenas
orais ou prático orais para os -alunos
que, sujeitos únicamente a esse tipo
de provas nas exames finais de la
época, não . as uverem realizado peio

,motivos • eónstantés da alínea a de
artigo anterior.

ait. 74. Os exames finais de la
de 20 . época versarão tada a mataria.
lecionada durante o ano letivo.

a 19 As provas escritas obedecerão
ao mesmo regime prescrito para as
provas parciais.

e 29 Quanto às provas orais ou pra-
tas:a:irais, versarão o ponto sorteado
na ocasião, dentre uma lista organi-
zada pelo professor da cadeira e cada
ponto constará de três partes clistin-
tas, cada uma delas pertinente a una •
de três grupos em que, guardada a
segilencla dos pontos, houver sido proa
paacionalaiente dividido o programa,
não podendo o mesmo assunto ser in-
cluido em mais de um ponto.

e 39 Nas provas orais ou prático.
orais, cada . examinador arguirá apro-
ximadamente o examinando durante'
cinco minutos, atribuindo-lhe a nota
davida.

I 49 A nota de cada exame final
será o resultado da média aritmética
cias notas atribuídas pelos membros
da Comissão Examinadora,

Art. 75. O jul-ame ta aos exames
tarais far-se-a extraindo-se a média
aritmética, das provas escritas e oraisou prárco-irais quando delas cons-
tarem, ou da soma d a média obtida
nas provas parciais aorn o grau obtido
nas provas orais ou. prático-orais fi-
nais, desde que saia êsse o regime se-
guido na forma das disposições an-
teriores.

Art. 76. Np que couber aplicam-se
às- provas finais as disposições Já es-tabelecidas para as amovas parciais,
quanto à constituição das ;omissões
examinadoras e seu funcionamento.

Art. '77. Só se poderá. considerar
promovidos o aluno que obtiver, pelo •
menos, o grau final cinco (5) em
caala mataria.

_ TITULO IV

ORCANIZAÇXO ADMINISTRATIVA

Art. 78. A direção e admitia-trarão
da Faculdade serão exercida,' pelos
seguintes órgãos: 	 •

a) Congregação
b) Conselho Departamental
c) 'Diretoria
d) Representação da União Norte

Braelleira de Educkao e Cultura
(UNBEC).

CAPITULO I

Da Congregação

Art. 79; A Congregação, órião su-
perior da direção da Faculdade, será
assim constitui da:

a) pelos professores catedráticos, no
axercicto le suas Nações:

b) pelos - ofessitires que se encon-
Caiai na PegAncia de cátedra, na for-
ma dêste Regimento;

e) por um representante dos docen-
tes livres.

klarágtafo único. O representante
dos docentes-livres será por êstes elei-
tos em reunião presidida pelo Diretor
e servirá por um triênio.

Are. 80. As aeatõea da Congregação
constarão de três partes:

I — para -leitura, discussão e apro-
vação da ata da sessão a a terior e para
comunicações dos professõres e do di-
retor;

II — exaediente — para leitura da
correspondência e documentos enca-
minhados pela Secretaria.

III — ordem do die — para dis-
cussão e deliberação dos assuntos em
pauta.

ant. 81. A Congregação reunir-se-á
ordinariamente, no Inicio e no encer-
ramento do ano letivo e, extraordina-
riamente, quando fôr Julgado pelo Di-
retor. nela maioria dos membros de
tuia Departamento, ou, ainda, guando
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têno (1/3), pelo men^ dos pra-
:fessOres era exercício .o requeira.

§ 19 Excluídos os casos de urgência,
em que se fará por telefone ou pese
soalmente .. cada um dos membros, a
convocação para a Congregação deve-
rá, ser feita por escrito dê ord.,
'do Diretor e com a entesai-Anela mí-
nima de 48 horas.

§ 29 Da convocação deverá constar
a matéria da ordem 'do dia qup vai
ser tratada na seno.

§ 39 Se, trinta (30) minutos atOs
a hora fixada, não houver compa-
recido rulittero suficiente, o Diretor
fará lavrar atin termo, indicando os
nomes dos professóres eme deixaram
de comparecer e os motivos que ha-
jam determinado a ausêneia, assina-
do com o Secretário.

§ 4.9 Se. trinta (30) minutos após
a hora fixada, nác houver comnare-
cido o Diretor, aseumirá a' presi dên-
cia, o Vice-Diretor ou, na falta dêste.
o membro do Conselho Dep artam en-
tal mais antigo no magistério da Fa-
culdade.

1 5.9 Em casos especiais. o convite.
'expedido pelo Diretor e referido no
§ 1.9, poderá anunciar duas convoca-
ções da Congregação para o mesmo
dia, a segunda, das quais uma hora
após a primeira, deliberando a Con-
gregação quando assim reunida', com
qualquer número de membros pre-
sentes, salvo exceções • previstas no
presente Regimento.

§ G.° A presença às sessões da Con-
gregação pretere qualquer outro tra-
balho escolar.

Art. 82. A Congregação poderá furi-\
tionar desde que presente mais- da
metade de seus membros e deliberará
por maioria de votos, salvo nos ('qsrs
em contrário, expressos neste Regi-
mento.

§ 1.9 O Diretor terá, além elo seu
'Voto, o de qualidade, nos casos de
empe te.

§ 2.9 Nenhum Membro da Conaae-
ração poderá votar em deliberações
que, pessoalmente, o interessem.

§ 3.9 Os professores que se encon
-trarem temporariamente na reaência

de cátedra, participarão das reuniões
da Congregação, mas sem direito a
voto nos assuntos que selam da com-
petência exclusiva dos professores ca-
tedráticos.

§ 4.0 Nas questõea de natureza tad-
nainistrativa terão direito a voto ao-
mente os professóres catedráticos. .

§ 5.9 As sessões da Congregacão Po-
derão durar até três (3) horas, Pror-
rogáveis por mais uma hora, median-
te requerimento aprovado em . plená-
rio.

§ 89 A votação poderá Ser:*:-
a) simbólica;
b) secreta, quando se tratar de elei-

ção ou de assuntos de caráter pessoal:
c) nominal, quando. a recue/iman-

to de um dos presentes, ssim delibe-
rar o plenário,
/ I '7.9 Quando se tratar de votricão
nominal. a chamada será feita secun-
do a ordem das assinaturas na lista
de presenca.	 •..
• § 8.° Quando, no decurso de uma
sessão, se verificar falta de rulm&ro.
a discussão Prosseguirá, ficando adia-
das as votacties para guando. na mes-
ma sessão ou em outras. estiver pre-
sente o número regimental. •

§ 9.9 Esgotada a matéria d. orde,m
'do dia, o Diretor poderá conceder a
palavra a qualquer dos minIlh"nqda
ConaTegac^o•one deseje tratar de as-
sunto pertinente tu ensino.

§ 10 Na fase da discussão, cada pro-
fessor-só poderá falar durante 0.7

(101 minutos de cada vez e s6 doas
vêzes sôbre o mesmo assunto. salvo
"pela ordem" ou em beeve explicação
pfts.oal.	 „ar_ ao ta,	 a' A I
01~111.-	

-

g 1 11. O pedido da palavra "nela or-
dem" preterirá a qualquer outro.

§ 12. Compete ao Presidente da ses-
são resolver as questões de ordem.

Art. 83. As recolu ctel, da
ração sujeitar-se-ão a uma única dis-

cussãO, podendo, einepcionalraente,'
submeter-se a duas discussões, me-
diante requerimento aprovado pelo
plenário.	 _

Art. 84. Mataria vencid- não pode-
rá voltar discussão senão no ano
letivo seguinte, 'salvo resoluçáo em
contrário, da própria Congregacáo,
pelo voto expresso de dois terços (2/3)
da totalidade dos seus membros.

Art. 85. A aprevaçã.o de requeri-
mento de urgência permitirá alterar
a ordem do dia.

Art. 26. A revi amento de qual-
quer dos membros da Congregação e
com a aprovacão do f.enário, 'poder-
se-á decidir sôbre o sigilo 'de qualquer
das del ibe. ações.

Art. 87. Compete à Congregação:
I - elegar dois de seus membros

para as comissões examinadoras do
concurso para o magistério;

II - Tomar conhesSimenta de pa-
receres emitidos pelas comissões exa-
minadoras de concuta de catedrá-
ticos;

III - aprovar os programas dos
cursos;

3V - resolver, em rei, de recurso.
todos os casos aue lhe forem afetos,
relativos ao interesse do ensino:

V - vapor a concessão de títulos
honorificos;

VI - autorizar a concessão de pré-
mios escolaaes;,

VII - exercer as derr ais atribuicões
conatantes deste Regliaénto.

CÀPITULC

Conselho Departamental

Art. 88. '0 Conselho Departamen-
tal, .órgItt, consultivo e deliberativo,
nas matérias de sti. competência,
será constituído pelos Chefes de De

-partamentos, pelo representante da
União Norte Brasileira de Educacáo e
Cultura (Art. 211, parágrafo único, do
Decreto n.9 19.851. de 11 de abril de
1931), e pelo presidente do Diretório

Acadêmico, funclonaaet sob a presi-
dência do Diretor da Faculdade.

Parágrafo único, O presidente do
Diretório Acadêmico, quando convo-
cado como representante do Corpo
Discente, só participará das delibera-
ções em matéria de interêsse de Seu
órgão de classe.

Art. 89. Constituem atribuições do
Conselho Departamental:

I - emitir parecer sare qualquer
assunto de ordem didática aue haja de
ser submetido à Congregação;

II - rever os programas de ensino
das diversa,- d isciplinas, a fim de ve-
rificar se obedecem às exigências re-
gulamentares.

- autorizar a concessão de 11-
cenca aos professores;

IV .-autorizar a realização dos cur-
sos extraordinários depois de aprova-
dos os resPectivos programas:

V - constituir codeissões esnecials
de profeseóres para o estudo d. as-
suntos mar! Interessem à Facilidade;

VI - deliberar sôbre a aceitse5n de
transferências de alunas de outras Fa-

cu141des;nt - encaminhar à Conareaaeão,
deaidam enie in sarmades f‘ verifielala
a procedência dos seu. fundamenta,
renrecentações contra atos dos pro-
Sem Ares;

VTII	 aprovar os Estatutos do
(lenir° Acadamico;

IX - recenhecer e Diretoria do
Centro Acadêmico eleita pelos estu-
dantes. a fim de lealtimá-lo como 'ir-
cão renresentaran do corno dis-
cente, podendo o Conselho Daaaeta.
mental „destituir membros da Intvotn-
ria mie exorbitarem de suas funefiec
ou nraticarem ataa ~trarias aos in-
terêsses da Fenuld.ale;

X - deliberaiesôbre a realização de
cor-ursos:

XI - escolha!' três (a) membros
para as Cofnissões Examinadoras do,.
cor”"irsos:	 • -

XII - praticar todos os domais al'as
de sua competência, segundo os dis-

positivos dêete Regimento e' das leis
em. vigor.

CAPÍTULO III

Da Diretoria	 ,

Art. S.O. A Diretoria, órgão execu-
tivo da Faculdade, será exercida por
uni Diretor, designado pelo presi-
dente da União Norte -Brasileira de
Educação e Cultura e escolhido -em
lista tríplice 'organizada pela Con-
gregação e homologada pelo Reitor •
da Universidade.

§ 1.9 -- A lista tríplice a que se re-
fere êste artigo deverá ser apresenta-
da à Reitoria da Universidade até
trinta dias antes do término do man-
dato, observando-se, em capo de não
homologação, o disposto no § 2.9 dc
art. 5.0 do Decreto n.9 50.066, de 21
de janeiro de 1961. -
• § 2.9 O Diretor terá mandato de
três anos a contar da data da pos-
se, podendo ser reconduzido.

Art. 91, Cabe, igualmente, à União
Norte Brasileira de Educação e Cul-
tura nomear o Vice-Direor, escol/n.1c
dentre os membros do Conselho De-
partamental,

Parágrafo único - O Vice-Direto!
'substituirá o Diretor em suas faltas
e impedimentos.

Art. 92. Constituem atribuições dt
Diretor:

I - entender-se com 'os poderes •
públicos sõbre todos aos assuntos da
interêsse da 'Faculdade;

II - .representar a Faculdade era
quaisquer atos públicos e nas rela-
ções com outros ramos da admiro s-
tração pública, e instituições acadê-
Micos, profissionais e cientificas ou
corporações partictf.ares;

III - representar Faculdaie
juízo;

IV - fazer parte do Conselho Uni-
versitário;

V. - assinar com o Reitor os diplo-
mas expedidos pe,la Faculdade e cuia
ferir grau;

VI - apresentar, iirualmeati!. ac
Presidente da União Sorte Brasileira
de Educação e Cultura e ao Conse-
lho Universitário, por intermédio dc
Reitor, um relatório das principal&
atividades verificadas;

VII - executar e sazer executar eá
resoluções da Congregação e do Con-
selho Departamental;

VIII - convocar presidir as reu-
niões da Congregação e do Censedic
Departamental. be.n como de tôdal

- as comissões de que fizer pa;t3:
IX - organizar os rorár i os de au`•

ias no inicio do ano letivo subme-
:tendo-o à Spreciaoão do Consetha rie-
partamental e propor-lhes as alte-
rações que, no decorrer do ano,'
toinareir. indispensáveis;

X - organizar os hoSários de pro-
vas e exames, submetendo-os à anre-
CA/leão do Conselho Departamental;

XI - propor ab Conselho Denar•a. •
mental as substituicões de profeaae-
aes que se fizerem neaaasarias f

inicio das aulas ou durante o ano le-

tiv/no: I - superintender todos os servia
çoa, administrativos da Faculdade;

XIII - fiscalizar a fiel execuçãe
do regime didático, esnecialmente
atie resnelta• à ob:efváncia do horá-
rio e dos programas e às atividades dr
corpo docente ,e do corpo discam(
da Faculdade;

XIV manter a ordem e a disci-
plina em tôdas as,. dependências da
Faculaade e mono« a
providências de exceção que se !Lu-
rem necessárias:

XV - assinar e exrb.rlir
dos dos cursos de aperfeiçoamento ,e
de especialização e com o Reitor os
dos cursos de extensão universitária;

XV1 - designar as comissões que
não tiverem de ser eleitas pela con-
gregação ou p elos Departamentos;

XVII - aplicar as penandade regu-
lamentares;



TITULO. XI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 162.. Os i.irotes.sdres admil aos
na Faculdade para a regencla k do en-
sino de cadeiras ou de disciplina: re-
o:.menlats guzarrie do. diretos da le-
tra b do art. 79. enquente forem neles

serviços de excepcional relevância ai) mantidos. exercerão as funções atri-
estabelecimento ou sem ensino. 13 ,in ondas aos celedráticos por este Ra-
c( mo -de Profesem leonoeário:e Dou- , eimebto.
Cor "HM-Viris Cansa", a v/ih nç 1. 1 •
.Yrancie relevo na vida c:entifica e n 	 de protes.e..r
cultural.	

Art. 163. A admissão'
!interino, contratado ou suuàtituto 1 '-

firt. 1. A colaceo de errai W/s
qte: concluirem o curso eiettior-se-a
em solenidade especialmente convoca-
da, pronunciando as eraduendes s o
ameno. de estilo -ceia fórmula deverá

ser aprovada orla CormretzaçDo.
Art. 154. A P,culdaãe também

poderá Conferir o titulo de professor
eimr sito aos proteseesree eatedrállcoe
leuilndes que se oa f am distinguido nor
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I dal core' os de 'aluno e -Me.stres, aprt.
morar suas reiações sociais e culturas
e defender os seus interesses, tornaii-
do, por outro lado, a gradável e emu-
lativo o convivia entre eles. pedem se r
crlaaas alem de outies. de ex-aluno i,
as seguintes associações:

1 —	 prellessóres, .
II	 dos atuais Olunes
Art. 159. Para a aganização Ca

associaçee de proteeeõres. os'reepecte-
yes esia „Mos. depois de avec ada.
pelo Conselho Departamental, CIU:
sôbre eles emitirá parecei, serão sub-
metidos à aptoveção da Congregaela
depois de ouvido a entidade manta-
nedoi a.

Art. 160. Como associação oficial
carpo discente da Faculdade,-fica

mantide o atual Centro Academlcu
'santo lomee de Amimo.

jongregação pelo .Conselho Depar-
iental, com a justificação ampla

vantagens didáti-as ou culturaes
Indicam a providência.
29 As atribuições e , vantagens
lenidas ao professor ntratado se-

discriminadas nos respectivos
tratos,

• CAPITULO- V

Direitos e Deveres do Pessoal
Docente

o.-t, 133./ E' , vedado ao prOfESSOr
er proseletasmo ou exercer ativida-
: em favor de' ideologias de qual-
er natureza.
srt. 139. São direitos do profuso:
edrático. alem de outros previstos
legislação ordinária;
— Ser nomeado para o cargo de

etor;	
•

I — -propor ao Diretor, apresen . •
ido a devida justiticeçã o, o nome

os eomea - para os auxiliares de
lno de sua cadeira;
II — perceber a 'remuneração que

fôr devida;
3 — ficar isento de trabalhos de-
ite as ferias escolares, salvo con-
atoo extraordinária do Diretor;
J — afastar-se das atividades di-
lieas, pelo prezo de um ano, de-
'Irdo com o art. 123 deste Regi-
alto.
Art. 140. Constituem' deveres e
auuiçoee do professie c-atearam:ui

— rege! o ensino da disciplina olt
s discullinas corresponde ntes a cal,
ira e orienta l as novidades doce!'-

i eia subordinarias;
te — promover e estimular pesque-
s' relatavas á cadeira;
In — cumprir e tazer cumprir por
is auxiliares os horários de traba-
3 escolares fixam:As pela admims-
leão:
IV — apresentar ao Depal tamerno
que pertencer para fins de aproe
cao, e até 15' de dezembro de Cada
so, o programa que elaborar para
ano letivo seguinte, ou solicitar que
ia cons.derade prorrogada a vigen-
i do anteriormente aprovaao;

3 — executar e fazer executar por
us auxiliares o programa da cadeira
m• ele elabm'acl o com a aprovação do
2parlarnento respectivo;
VI — ferticCer aos alunos indica-
es oibliogreficae e, sempre que jul-
3 opestuno o sumario das aulas;
VII — assinar o livro ou ficha ee
eceiencia ao fim de cada aula e re-
:tear à assunto desta;
VIII — conferir notas às provas de
-nd mente escolar doe aittnos;
IX -- toma, parte nos trabalhos do

ieepre temente e eia Congreesceo:
X - - faeei par' tias unnussões Exe-
noneoras ou kl letras pura as quais

TITULO VI"'

DO FESSOAL Discerne.
• \

Art. 142. Constituem o pessoal eles-
cente da Faculdade todos os alunos
r.ela regularmente matriculados.

Art. 143. Cumpre ao aluno:
-- diligenciar no aproveitamento

meximo do ensino:-
II — frequentei* os trabalhos esco-

lares na forma deste Regimento;
III — suometer-se à:. provas de

rendimento escolar previstas neste R e
-gimento e a outras que forem exigidas

pelos professores;
- IV — abster de atos que possuam
importar em perturbação da ordem,
cfensa aos bons costumes, de.siespetiu
aos professeres e as autcridodes uni-
versitárias;

V — cootribuir para o bom nome e
eíestigio da Faculdade;

VI — comparecer aos atos da Frie
culdade condignamente trajado;

VII — ebs e rear bedas as disposições
deste Regimento. .

Art. 144. São direitas do aluno:-
I — receber o ensino referente ao

curso ein que se matricular;
II — ser atendido pelo pessoal do-

cente em suas ,solicitecões:
III — tazer parte 'do Diretório Aca-

démico;
IV — pleiteei. o aproveitamento (te

onLsas destinadas a estudos, no pais
ot no exierior;

V — -elas dee nenalidades impes-
tes pelos' brados edmieistrativos para
instância superior.

TITULO VI/

DOS 3:RVI-OS ADMINISTRATIVOS

Art, 145. Os serviços administrati-
vos da Faculdade, centralizados na
Secretaria e que funcionarão sob a
fiscalização e superintendência do
Deetor, serão dirie'dos per um Secre-
tário nomeado pelo Pree i d en te ria
União Norte Brasileira de Eclucaçfto e
Cultura.

Art. 146. Constituirão . Secretarta
as seguintes deneliclenems:

— Protoerao;
II — Portaria;

III — Arquivo:	 .
eer	 Alm,”carifRao;

— Tesouraria,
VI — BMJieteca.
Art. 147. O O retor da. Fereliaee

baixará instrueecs, ave deverão ser
submetidas à aprovarão do Conselho
P eeieetstrel ei t s1 hemelneacno en-
t e-lede ~leme/orne- reeulainentanno
os serviços de-era- trata este titulo.

TrruLo VITI

DO	 DISCIPLINAR

• Art 148. Ressalvado o disposto na
iegislaçe.o do trabalho e o que for
aplicável na leeleencen federal do en-
sino superior, são • as seguintes as
sen-ões disepiineres a que será su-
jeito o pessoal ia Faculdade:

I — Advertência;
II -- Repreensão;

III — Seepensão:
IV .7- Expeleão	 s(para alunos) e de-

tituiçaa (para o pe.ssoal . docente e
"talar rissteeiivo,

Art. 149. As sancões constantes
doe mimem. i, II e III, este em caeo
de suspensãe ate trinta 130) dias, são
cia competencla do Diretor; as sanções
th, suspenso por mais-de trinta (301
dias, são-da competência do Conselho
Departamental; es previstas no item

,IV são da competência da Congrega-
ção, quando se tratar de expulsão de
alunos, e da entidad2 mantenedOra,
no caso de destituição de pessoal do-
cente e administrativo, so se aplican-
do depois de aprovada a responsabili-
dade, mediante o competente processo
a.dministrativo ou judiciário, este,

obrigateriamente, quando se tratar de
destituição de professor catedrático.

Art. 150: As sanções • previstas nos
ertigos anteriores aplicam-se pelos
seguintes motivos:

I — de advertencia, pelo não c ,m-
psernento de atribuições e deveres
dOriSigtlad0§ no presente regimento:,

li — de 'repreensão, nas reincidên-
cias das faltas previstas no item an-
terior ou queimo forem consideradas
de natureza grave:

III — de suspensão até trinta (3)01
deas, tamoeee quando a falta for con-
e-merecia gra ve, à criterit do Diretor,
e por tempo superior, em caso de re-
ncidência ;

IV — de expulsão e de destituição
quando o faltoso demonstrar
eibilidsde ou quando a falta ci nstl-
tuir ato delituoso previsto na lei
penal.	 •

TITULO IX

DOS DIPLOMAS, GRAUS E ,INsIGNIAS

eelesee.
Pareerafo único. Igual este trilar

é exigida dos professores quando con-
vocados para as se ,: sões da Congreen-
ç'ào. deetinadas á reel i za são e lutem-
mento de concursu e para as astem-
blein: universitárias.

Art. 157. Os simbnlos e fesignias
dá Faculdade serão os seguintes:

1 — para emblemes e timbres. uma
coreia sebre dois iivros'superpoetos;

II —' pare o anel de bacharel e li-
cenciado. uma amet ista, que poderá
ser 'ladeada por dois brilhae res e ter
no aro, gravadas, de uni teclo uma
coruja e, do outro uma chama.'

TITULO X

DAS ASSOCIACÕFs DP ALUNrS
E PROFESSUES

. Art. 153. Com o objetivo de cultf-
var a união e a solidariedade no selo

. 1 9 Um Diretório eleito por esea
asscciasao será o orgeo tegienio mie
representaçào, para todos' os efelt

Art. 164. Os casos omissos neite
Regimento serfie resolv.dos pela Coo-
ereeacão. e ad referendum- do Pre-
sidente da União Norte Brasileiro le
Edecação e Cultura.

Faculdade Católica de Fllosof :a;
:teleguia á Universidade de Ceará. as
Fortaleee, — Professor Atlas Eduart.10.
Renevides Diretor.
(N9 23.315 — 29 =6-61 — Cr$ 10.710,03)

Ministério oa Educação e Cultura —
Universidade do Ceará — Certidoo —
Cert.fico que o presente Regimento da
Faculdade católica de Filosofia (agi e-
gada à Universidade do Ceará, YO1
aprovedo pelo Egrégio Conselho Uni-
versitPrio, er sessão de 22' de jueelo
de 1961.

Secretaria da Universidade do
Ceará, em Fortaleza. 23 de junho de
196... --Paulo Roberto Coelho . Pia to,
Secretário-Gelai. — Visto: - Antônio
Martins Filho, Reitor,

des12rtsdo pe.() Direto.;
Xi _ apresentar ao Diretor, anual-
Teme ate 19 de janeiro, relatório
nem:O:melado, dos trabalhos escola-

do ano letivo findo, especsficendo.
meteria dada segundo o programa,

; attvidadee das alunos, ' a mone'ra
mio desern -mheram as funções e Os
us auxiliares, oem como as envida-

didáticas e de pesquisa, pessoal-
nte exercidas;

XI1 — propor ao Diretor a aplica-
:o de penas, disciplinares tanto' ao
:imo discente, como aos decentes
eis a exilial es;
XIII — julgar e entregar as provas
icritas de acórdo com o art. 141
5.ete Rege:lente.	 -
Art. 141. Ate cinco (51 dias-depois

realizedos, o proressor e obrigado
entregar na Seçretaria as provas

icritas, devidamente julgadas e au-
mticadas, s„lva, no caso das primei-
is provas parciais. que podem ser
itregues no prazo máximo de dez
(h • dias.

oArt. 151. A Faculdade	 expedira) corpo discente da Faculdade.
•.diplomas cie graduados e pós-gradtta- 	 2e O Diretório de mie trata 4,peiegialo anterior organizará Dep..e.e.dos, Dem assim certificeoos de apto- tamentos, constituides de. membro:vdtamento em Cursos de especializa- me pertencentes aos 'quais incum :erito e aperfeiçoamento. na contorno- orientar as atividades da associação.dade dos modelos ede forem aprovaaes

sae n Congregecao	 •	 39 Os estatutos da assoclaeo
•Art. 152. • Os alunos-que concoulern acadêmica	 pe

	

deverão eet aprovados	 o 
os cursos ordinarios receberão o clipe,- Conselho Departamental, assim e — o
ma de oacnerel, os . e COriCtillrein o quaisquer incelif.caçoee que se lhe 1-
.urso de, Leciálca o diplome de liceu- zerern, consignando-se neles a torrea
nado . e os que defencerem teee u de orgenizaçào e as atribuições do
dioloina ele doutor. - 	Liretorio e dos Departsamentos rele-

4 1 9 Aos alunos que forem eprva- ridos.
aos em exames de quaisquer desce-M-1 	 49 O Presidente do Diretório sei á
nas cursadas na forma do art 46 o repreee- .ta ele cio corpo de cem t
riCsce Reeimento, será cedo o res- junto ao Coelho Departamental.
p tive certificado de aprevaeau

4 29 Os certificados de aprovaçao	 .2ert..161. A Associação Academiea
co tOcias as discipliras componentes orgunizara o codig,o de ética do ate-

demico em que com gilete os dever s sdc um curso ordinário, e eninore
animas em épocas diferentes, danos; Morais .dêste em relação a vida uri.-
direi	 ao respectivo dipmma de 	 - versitária e aos seus estteaos Mclu.sie eoa
charel o titulado deste dipiOnta ao' l O de aversão -aos processos fraudu/en-

_ tos de exame, submetendo-os à apro-recebe-lo, fará a reet i tu çào dos cer
vaçao cio Consellic Departamental,iifirados anteriormente 'obtidos

Art. 155. Os profe 'seeres e os ame! penderá de peevia autoetzaçào do Coa-
. .

nos ueerão as vestes e as inSignias, selho Univers i tário (art. 49 do I. e-
distintl ece de sua qua l idade, previstas er e to n9 50 016, de '25 de janeiro de
nos ar's. 156 e 157 deste Regimento. 1961).

Art. 156. Os prefessores e os _con-
e' dentee, no ato de colação selene de
erau, usarão, a lasca adotada pela Fa-
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MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

NSTITUTO DE PREVIDÉNCIA
k E ASSISTÈNCIA DOS SER-

VIDORES DO ESTADO
-ORTARIA DE 19 DE JUNHO DE

1961

O Presidente do I

▪

 nstituto de Pre-
vidência e Assistência doe raervido-

sres • do Estado usando da atriinoção
:que lhe. confere o . art. 17, do De .
•creto-lei n9 2.865, de 12 de -dezem-
asro de 1940, resolve: .

1'l9 1.647 - Demitir, nos tarmos do
ar'. 207, inciso II, da Lei 9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Waldir butra
kbo Amaral, ponto n9 1.567, matricula
1.19 1.765.182, do cargo de classe "I",'
ds carreira de Auxiliar de, A.ssistèn-
cia, da Parte Suplementar do Qua-
dro do Hoepital dos Servidores do
E4ado - 2; Seção do Orçaniento.

1PORTARIA DE 20 DE JUNHO DE
• .	 1961

O Presidente do Institeto de Pre-
vidência t- Aesistancia dos Servido-
res di. Estado asando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do De-
creto-lei n9 2.865, .de 12 de dezembro
de 1940, resolve: 	 •

Tendo em vista o que consta do
_processo rt9 37.418-61.

N 9 1.664 - 1aolocar à disposição da
Comissão Parlamentar de Inquérito
para apurar responsabilionhes e de-
núncias" sobre contra bando err 1 do i
o Território Nacional, sem prejuízo

dos vencimentos e vantagens do car-
go,' até ulterior deliberaeão, Zuhuira
Leal, • Conferente, Eventual. matri-
cula n9 1.056.065, ponto 9.900.

PORTARIAS DE 21 DE JUNHO DE
1961

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Ass2.stencia dos _Servidores
da Estado usando da tribuição cree lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei n9
2.865, de 12 de duembro de-1940, re-
solve:

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n9 4.922-61,

N9 1.676 - Coaxar à disposição da
Universidade do Brasil, sem prejuí-
zo do salário e vantagens da`função.
até 31-12-61. Geraldo Santana, ?re-
posto- de Obras, Eventual, matricula
1.91.823, ponto 3 673. equiparado pe
la Portaria n9 7&7, de 29-3-60, de
acôrdo cem a Lei n 9 3.483, a extra-
nuintrário mensadsta.

Tendo em vista a autorização -do
Fixcelentissimo Senhor Presidente cia
República, publicada no Diário Oficial
de . 14-3-61 e 2-6- 61, e o caie consta
das processos n9s 21.242-61 e 	
37.081-61.

N9 1 686 - Colocar à disposição da
Wce-Presidencia "da República, a par-

PORTARIAS DE 26 DE JUNHO DE
1961

O Presidente do Instituto de Pre-
idencia e Assiatancia dos Servidores
do Estado, usaldo da atribuição Me
lhe confere o art. 17, do Decreto-
lei n9 2 865. de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 1.717 - Designar os Procurado-
res desta Autarquia, lis. Irenêo Jof-
filly Netto, Carlos António ae Souza
Dentas e Pedro José Rodrigues,
critos na Ordem dos Advogados tio
Brasil. os dois primeiros na seção do
Distrtno Fedesal - Brasília, sob oe
n9s 35 e 45, o altimo na secão do
Estado da Guanabara sob o n9 4.217,
para representarem o IPASE, con-
junta ou separadamente, com os po-
deres ad indicia e mais os especiais
para desistir, válidos perante qual- 1

•
quer Juizo ou Tribunal e em. II
quer instância.

N9 1.730 - Tornar Sem 'efeito
Portarias números 375 (trezentos s
tenta e cinco), 376 (trezentos e se
ta e seis), 377 (trezentos e seten,
sete), 378 (trezentos e setenta e ol
379 (trezentos e setenta e nove),
(trezentos e oitenta) e 381 (treze'
e oitenta e uma, ae 31 de janeiro
1961, que equiparavam servidt
eventuais do Hospital dos Seriati
do Estado à cateeoria de extrante
• •Ios-mensalistaa.

-
PORTARIA DE 27 DE JUNHO

1961

O Presidente do Instituto -de P
idéia:ia e Assistência dos Seridores
Estado, .usando da atribuiçio que
confere o artigo 17, do Decreto-I
n" 2.865, de 12 de dezembro de 11,
resolve:

Tendo em vista a autorização
Excelentissimo Senhor Presidente
República no PR n9 18.007-61 p
blicaaa no D O. n9 134, de 16 de j
nho do corrente,

N9 1.737 - Colocar à disposição 1
•Subgabinete Civil da Presidência 1
República. em Santa Catarina, C
lestino Sachet, Oficial Administrei
vo. classe H", matricula n9 	
1.991.300, • sem prejuízo dos	 vene
mentos e demais vantagens ineren
ao seu cargo. - Mflton dobrar
Araujo - Presidente.
•

tir de 1-12-61, sem prejuízo dos ven.''
cimentas e vantagens do cargo, Ma.
noel Soares Leães, Tesoureiro Auxi-
liar, matricula n9 . 1.079.178, ponto
n9 2.865 CC-5, e Raimundo Nobre de
Almeida. Tesoudeiro Auxiliar, matri-
cula n9 1.079..80, ponto n9 2.878,
CC-5, do Quadro da Administração
Central t órgãos Locais, 1 3 Seção do
Orçamento - Parte Permanente.

OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA

Volume

IX
X
X
X
X

XIV
XVI
XVI
Xa I
XVI
xvi
xvs.
XVI

XVII:
XVIII
XVItI
XIX
XIX

. XIX
>Jr.
ataa
XX
a:X
XX

XXIf
XXIII
XXIV

ASSUNTO

Primeiros Trabalhos 	
Discursos e Trab. parlamentares 	
nefornie do Ens. Primário 	
Retoma do Ens. Primário 	
Reforma do Mss. Primário 	
Reforma do Ens.' Primário 	
Questão Militar
Queda do Império 	

'Queda do Império 	
Queda do Império 	
Queda do Império 	
Queda do Império 	
Queda do Império 	
Queda do - Império 	
Relataxio do M. da Fazenda
Relatório do M. da Fazenda
Ralaterio do M. da Fazenda
Pareceres Parlamentares 	
Trab. Jurídicos - Est . Sítio
Trab, Jurídicos	 Est. Sitio ..
Visita à Teria- Natal ...... k....
A Ditadura de 1393 	
A Ditadura de 1893 a • •••• 	A Ditadura -de 1893 •
Trabalhos Jurídicos 	

Discuracs Parlamentares 	
Impostos InterastaduaLs 	

Taircurses Per,areentares 	

Pre•;0

100 83
49,00
40,00
40,00
40,90
40.00

120,00
60.00
50.00
33,0
45,03
45:no
40,00
35,00
50 00
65,00
80,00
40,00

120,0
120,00
45 00
40 00
40 00
60,00

150,00
70,00

200,00
85,00

' VOlums

-

20a.7
XXIV
X x yxv
xxv
xxvi
xxv:
xxvi
XXVI
XXVI(
XX VII
XXVII
rsavisi
XXIX
XXIX
XX X
XXXI
XXXI
XXXI .
XXXI

X_XXII
XXXIX

XL
XLVI
XLVI

, ASSUNTO

-
Trabalhos Jurídicos . 	
Trabahos Jurldicos . 	
Trabalhos Jurialcos . 	
Trabalhos Juridlcos
Dizem eos parlamentares 	
Trabaloos Jurídicos
Discursos Parlamentares . . 	
A Imprensa . • '	
A -Imprensa	 . 	
Rescisão de Contrato 	
Trabathqa Jurídicos
Discureca Parlamentares • 	
Discursos Par lamentares 	
Réplica
Réplica . . . 	
Discursos Parlamentares . 	
Dlscuz-soU Parlamentares . 	
TraLedbos Jurídicos 	
Trabalhos Jurídicos
Limites Ceará - Rio G. do Norte
Discursos parlamentares
O Casa da Bahia 	
Cessa° de Clientela
Campanha Presidencial . 	
Campanha Presidencial

Preço

63,oc
1e(su

• 43 00
40,0(

1 ,10,úe
5000

100.0(
120,01 -
120,00
7500
10,00
91,0a

120.012,
120,04
120,0(

' 129,01
100,0a
80 00

120,00
120.3a
120.9t
4e,0;
45 00

120.0.
120,00

Tomo Torno

ile••
••••
e*..
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EIDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÊNCIA POBLICA
DE N. 58-61

-Rodovia: BR/28-BA.
Rodovia; Bla-34-MT
Trecho: Lniaoncarneato ER-16 —

"no XV de Novernino.
Sub-trecho: Km O ao Kin 40 (Km O

no entroncamento com -a Brt-143).
O Diretor Gerai do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D.N.E.R.,
torna pudico para canbecimento dos
Interessados que fará realizar às 9,00
horas do dia 27 do més de julho de
1961, na sede do D.N.E.R , na Ave-
nida Presidente Vargas na 532 — 21.°
andar, no Estado da Guanabara, sob
a presidência do Engenheiro Lauro
Dauz Gonçaivaa, Concorrénela Públi-
ca para execução de trabalhas rodo-
viários adiante descritos mediante as
condições seguintes:

1. Poderá apresentar proposta tad*
q	 ' v	 OU SUI,141l,

que salastaça as condições estatuam-1
cias neste Editam.

Parágrafo único. Não serão toma-
da?: em -consideração piupostas apre-a
sentadas por conaórcios ou grupos ele:
firmas.

2. A proposta e a documentaçao.
exigidas sarau entiegues ao Prebiden-1
te da concorrencia acima .metendo, nal
hora e no locai tomoos para a coo-;
correncia, em envelopes sepaismos, ta-
chados e iacraaua, contendo em sus;
pane encrua e fránteira. alem Ra-i
zão Social, as dizerea: "Departamen-1
to Nacional de Estradas de Rodagem
— Concorrência Publica a- Edital
N. 58-01", primeiro ma o subtítulo
-Proposta" e o segundo com o subia-
tuio "Documentaçao' .

3 Conter* a proposta:
ai nome da proponente, residência

ou seae, suas caraeLeristicas e iden-
tiftcaçau ¡ individual ou st/anal;

b) Declanaao expreasa ue. aceita-
ção das conaiçÕes déste Edital;

C) Acréscimo ou redução em por-
centagem única e global e distinta-
mente para cada um dos canjun.os
da preços relacionados nos itens C-I
e C-II:

C-I — Preços con.stante.s da Tabela
de Preços para Serviços de Terra-
Plenagem e Obras de Arte em geral,
aprovada peio C E. em 7-6-61;

C-I1 — Preços constantes da Tabe-
ia de Preços para Estudos e Serviços
de Pavimentação aprovada pelo C. E.
em 7-3-60.

di a juizo do Presidente da Concor-
rancia, atinara ser exigido o reconne-
conento da firma do signatário ou
responsáveis peia proposta, nur Cabe-
não do F.stacto da Guanabara.

4. A p-optats sera apresentada em'
lapa' tipo almaço ou carta claettlogra-1
racha,. em lingua g em clara, sem

ro	
I

das. ruras ou entrelinhas.

Deverá ser apresentada a seguin-
te documenunao:

; carteira geadonticiade do respon-
RaVei peia firma e signatario da pio-
pasta a

ol carteira profissinnal devIdainen-1
te registrada no C. R. E. A.. do En-1
génneiro re.spansarei peia firma na
execução da oura, bem como certiclao
de resistia, da furna e prova ne quita-
ção de amova coro o C.R I. A.;

c) provas de quitacão can as
Fazendas Federal, Es tadual e Muni-
cipal 4certglõesi ;

d• provas de cumprimento da legis-
lação civii, comerciai e trapailuala

b) que, a firma possua equipa-
mento :nevam co disponível de aua
propriedade, capaz de produzir o vo-
lume do serviço no prazo estipulado.

1,0 — A prova a que se refere a
ai'nea a,	 e artigo, se	 e a nt
diante apresentação de unida° ou
de atestado de entidade ou orgao de
serviço público e e. o -
dual, relativamente a serviços dire-
ta e regularmente contratados com o
órgão ou entidade referida.

§ 2.9 — A prova de equipamen-
to mecânico será feita mediante re-
lação circunstanciada, contendo In-
clicaçao da marca. espécie, potên-
cia, capacidade, tipo, caracteristicas,
estado de conservação, relativamente
a cada unidade, e, indicaçãç do locai
em que se encontra, para efeito ce
inspeção peio D. N . E R O conainto
apresentado a juizo do D N E R..
deverá produzir dentro do prazo es-
tabelecido o volume totai do aervico
e' não poderá ser inferior • o abaixo
relacionadq:

3 tratores de potência (barra de
tração) igual ou superior a NO HP
eruipados com lâmina

2 carregadeiras de 1 1/2 jd 2 j(13
na caçamba;

2 motoniveladoras com potência
igual ou superiora 100 HP;

2 puivi-mixers;
3 rólos compactadores pneumáticos;
3 pares de rol os compactadores, ti-

po pa de aarneiro;
tratores de nieus com patêncla

igual ou superior a 5(1	 •
3 carros-pipa com 4.000 litros de

capacidade, cada;
1 instalação para armazenamento a

frio de material betaiminaso. com ca-
pacidade para 2o toneladas;

1 instalacão para armazenamento
de material betuminoso com aqueci-
menro e bamba circulacão, e cem
capac.dade mínima de 5) toneladas;

1 instalação de britagem com capa-
cidade de produção de 15 metros Ctilbi-
cos por ora,

1 carra distribuidor de material be-
tuminoso, munido d. b.-ra aistri-
buiaão, bomba reaaladora de pressão
e tacóm	 metro, bem corno teamômetros
e riaçarle0s:

1 distribuidor de agregados;
1 rólo compressor da radas lisas,

tandem, dc 2 a 5 toneladas;
n1 laboratório de capa paia solas.

///	 Caução

8. A participação na con	 nccorreia
depende de depósito de caução,
na Tesouraria do D.N.E.R, no valor
de Cr$ 2.403.0(a),00 ;deis milhões e
quatrocentos mil cruzeiros) eia moeda
corrente do pais ou em titules da di-
vida pública federal, representados
pelo respectivo valor nominal.

1 1.° — O recolhimento da cauçao
será efetuada pelo concorrente após
deferimento, tar Presidente da C.C.
S.O., da requerimento de que trata
a letra g, do item 5, do Capitulo 1 do
Edital.
- 29 — A comprovação do recolhi-

-ia is. inrien	 .Po	 a epe cientew'..? daaaaao-
ção de inidoneidade a firma que,
tendo 'aquando, não tenha satisfeita
o deposita da Játi.i.M lb: p/&70 Ror
he tom defee n do
1 e Connaa aos os resultados 's

aancorranda e a ordem de clas.sifica -
cão dos licitantes, de ani rdo com
o critério luinador daste Editai, 83
cal:abes serão 'eavalviaas n 0. 14., n re re-
requerimento do interessado, exceção
rena aos tres primeiros coiocanos as,
a; '3 sc poderá() obter devolucâo da 1
itms respaativra CaUÇÔES damas de nau i
-n o!r-a-l a a arma---'—'e naln Cone
lho Executivo do D. N. E. R.

	 14 50 . -as cruçso core,o4;ndento ., 1
firma dera arada	 vrnaedm a	 ficará!
em portei elo DNaR para !arparia;
da assinatura e fins do contrair) 	 1

9. O vencedor da !oncorrancia ••e- .
forçará. a catietto dep•Isitada, na '-ou-
formidade do salgo 8, com outra na
valor necessário a cominat"('o'ar, arp .
aquela, um Dor cento do valor atra.
buida à adiudicaçao. para efeito da
assinatura do Contrato de Empr ala

I

da. em moeda corrente do pais ou cai
truloa da dívida pública federai. •e-
presentados pelo resneenvo VRIOT no-

1 minai Não se admitirá na hipótese
e m que o atributo financeira definida
ao contrato venha a ser inferior co
custo prescrito no edital . redução só-
'bre o valor de.catição inicial..

1'19 A caução inicial será refcrel-
da, durante o cumprimento 'do Comi--
trato, mediante o recothimen.to. no
ato do pagamento da conta co.••es-
ponciente a cada Avaliação ou .. a 'rI3
devedor da Medição, de imporraacia
necessária a completar, com os re-
forços anteriormente procedidas
(cinco por cento da valor dos servi-
ços ate então executadas.	 .

1 2* — .A cauçao Inicial e as res-
pecti aos reforços serão levantados &-
gols de cancluidt.4 Os ier vieur e rece-
bida a obra pele DNER Em 'aio
de rescisfio do Contrato e interrupção
dai serviços não ,ze,Nsi acamamos a
caução inicial e os seus reforços a
menos que li ,esels ge e e partalif -.enc. •

dos serviços d-corra de adiado com
o D N. L. R. ou da falência da
rima.

IV	 Deserfato dos Saar:ars — Forma
. de Execução e Andar:lento

10. Os serviços a execu iar situam-
se na Rodovia BR-3-MT, trécho En-
troncamento13R-N-Parao XV de No-
vembro sub-trécho compreendida en-
tre o Iarn O e Km 40, sendo Km O

gente (contrato Social, lei dos dois
terços, eertidaes negativas cie protes-
tos, imposto sindicai relativamente aos
empregadores, empregados e respon-
sáveis técnicas, etc.);
e) certificado de capacidade técni-

ca;
ji relação de equipamento mecâni-

co de propriedade dm propmente que
seria aplicado na execução do. servi-
ços;

g) requerimento solicitando autoria
ZaçãO para depósito da caução; •

h) programa de trabalho, discrimi-
nando a produção média mensal;
contendo o cronograma de aplicação
no Canteiro de trabalho das d:versas
unidades de equipamento relaciona-
dos pelo concorrente.

1) provas de que os responsáveis le-
gais e técnicos pela firma, VOt4ritin
nas últimas eleições (artigo 38, cara-
grafo la, alínea c, da lei nv 2.530 de
25 de julho de 1955i;

1 1.* A doctimentaçâo poderá ser
apresentada em fotocopia deviciamen
autenticada.

1 2 9 Cada documento estará sela-
• da na forma da lei.

,

flpflt da	 •mrpa •I — Propostas 3.9 A Juizo da Comis são poderá à Comissão até á hora marca.d, para
sem permitiria a reguianzaçaa de ta- aoertuia nas otupu.)tab
.nas	 an

	

reterentes a d r .i	 miete a	 4 39 — Fia* -ajeit a às alanceies 1e-
nora do mica- d	 oa auertura das pr-
Postar:

II — Provas de Capacidade

6. A participação na concorrência
denende	 prorr. de capacidade.

7. Para prova de capacidade téc-
nica:

a) que a firma tenha executado
aaerviços de pavanentação de ao.s

rodoviárias ou aeroportuárias, cem
preandendo revesLimento betuminoan,

uuinclusive baae, em área igual o s-
perior a 140 OCO m2, no prazo 'piai
ou inferior a 330 dias consecutivos.

no Entroncamento da BR-16 e Coma
preendem:

a) Terraplanagem mecânica para
complementação dos serviços de im-
plantação, compreendendo: alarga-
mentos, retificações, obras de arte
correntes, etc., onde, a Critério da
Fiscalização, se fizer necessário;

b) Pavimentaçao, compreendendo a
execução de: regularização do leito
estradai, refórço do sub-leito, sub-
base e base de solo estabilizado me-
canicamente, envolvendo britagem,
imprimaçao, revcstimento do tipo
tratamento suaerdal betuminoso du-
plo -com emprêgo de pedra britado, ou
de cascalho de campo beneficiado,
acostamento e drenagem.

Entretanto, se as condições locais e
os materiais disponive_i s assim o exi-
girem, poderá ser adotado qualquer
oueo tipo de pavimento previsto ia
Tabela de Preços aprovada pelo C.11.
em 7-3-60, sem qualquer modificaçao
nas preços e condições- da prcposta
vencedora.

O abastecimento dos materiais be-
tuminosos será por conta do execu-
tante e a granel. A aquisição Matas
materiais deverá ser previamente au-
torizada pela Fascalizacão e stn1 pa,
gainonto se efetuará de acórdo com
o critér'os fixados na Tabela de
Praças do DNER. para Serviç is de
Pavimentação, aprovada pelo C. E.
em 7-3-60.

Parágrafo único — O volume, a dis-
tancia de transporte e os teorea al-
ma consignados figuram apenas asam
orientação para o objeto da preaaata
concorrência. não cabendo ao -a-ivaa-
tante a apresentação de quaique. re •
curso funlamentado na varino ia(
citados volumes e teores, mie vacau
obter realuatamento da base de tire-
ços propostos.

11. Os serviçais seréo exectitad;» de
acta-do com as normas técnicas r
pacificados mantas no 13 Ntla
as condições ciaste Edital e a pracis-
ta apresentada.

12. A Proponente apresentará pro-
grama detalhado de produção meiam
média dos traba l hos, de modo R
gurar o anca:im anto proporcion a. ao	 41/
privx.0 °revisto nara a conclusão

13. A Prononente se oorigana a
aplicar na obra o eatanamento
eionado no piragrafo único, do art. 70,
Capitulo 11, a medida que, fõr a 11(10
julgado necess4rio pelo In N.F R. e
Mais O que neeesarlo Seja paia per-
feita execução da OZ.VA

V — Prazos

14. O prazo para a.ssina tira do
Contrato será de 10 (dez) dias con-
secutivos apos a convocação paia asse
fim expedida pela Procuradoria Ju-
dicial.

15. O prazo para inicio dos tr
limos fica fixado em 20 . vunel 045
contados da data da expedição o
ordem de serviço, a qual devera ser
expedida dentro dos 20 ¡vinte' 11,.9
seanintes a çtssina t ura do Contr,ro

16. O prazo para a conclusão total
dos trabalhos integrados a prin.al:a
etapa executivo-financeira fica tu:Re:o
em 219 (duzentos e dez) dias d.' asa-
cutivos, contados da data correaaon-
dente ao último dia do prazo pare êsse
fim estabelecido no artigo 15. O pra-
zo para conclusão dos trabalhos
integrados a segunda etapa executivo-
financeira f:ca fixado em 270 (duzen-
tos e setenta) d:as consecutivos, con-
tados da data de ca par:liça° da pri-
meira ordem de serviço.

Parágrafo unico. Ocorrendo. duran-
te a execução da primeira eta pa exe-
cutivo-financeira, o empenha aoniple.
mentar da desp-aa destinada a ;Ren-
der, total ou parcialmente aos encar-
gos financeiros de seganda eta pa exe-
cutiva o prazo para conclualia (ia 2a
etapa executivo financeira sara con-
siderado em cantinu dade RO praao re-
lativo á primeira etapa, distarias tneo-
se a eune liaaão para ÉsSe efeito ne
contagem do prazo da primeira ordem
de serviço para cometimento dos tra-
balhos integrados á segunda etapa.

imo

•
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Consadaçâo baixada cota

• Decreto n.• 45.421, de 12 de
fevereiro de "1959. — Crreatar
a.. 6, de 19 de fevereiro de 1959,

. d Ministro da Fazeade

DIVULGAÇÃO N. 810

Preço: Cr$ 40,03

A VENDA t

Seçãn de Vendas s Av. Rodrigues A)ves,
• Agéneta Li Ministério da Fazenda

Atende-te a pedidos peio Serviço de ReenabAlso Pneu!
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li. A prorrogação das prazos ficará
exclusin critério do Diretor-Ueea,

) D.N.E.R. e, somente, será possi-
t '1 nos seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos para
soacução dos trabalhos quando o for-
u-cimento deles couber ao D N E,'IR
O) perlado excepcional de chuvas;
c) atraso na desaps opriação- das

e ropriedades atingidas pelos traba-
• _ias;	 e

d) ordem escrita / do D N E,P..
- s e s•a. paralisar ou restringi a exe-

u se° dos trabalhos no, Interesse da
-senInistração;

e) excesso em relação às quancid.
'e3 de serviço previstas no artigo 10

Jaoltulo IV,' do presente Edital.

V/ — Pagamentos

18. Os pagamentos corresponderão
a) Medições Provisórias (cumula-

s s) ou ,Sledição Final dos serviços,
irecedidas de acôrdo com as inetres

• -( ss para os serviços de mediesee.
, ) • ras Rodoviárias a cargo do De-
'- rtamento •Nacionál de Estradas de
se elegem; • -

7)) a avaáções periódicas dos servi-
- -e; executados não sendo perithode
-ais de duas Avaliações antes -e,ser

sirocedida uma Medição.

VII — Valor e Dotação

19. O valor aproximado atribuiria
)s serviços objeso do presence Edital
de Cr$ 211,00.000,00 (duzentos e

4 arenta milhões de cruzeiros),. par-
:Jade em duas etapas executivo-

., ianceira, a primeira no valor ma-
u no de Cr$ 6o.033.020,00 (sessenta
elisões de cruzeiros), correndo	 às
,pensas da dotação da verba 	
.1.01.3.1.1.1 30.7	 OU-61, e a
unda, no valer de Cr 1811000.000,00 I
cento e oitenta milhões de.cruzeiros)
:aja execuç5o fica condicionada

•Iseonibiliciade de recursca tneacei-
• ess própeios des'anados ao prossegui-

-tento da construeão da reclovia
eue trata o peesetne Ecilal.•

§ 19 Será dispensada a realização\
Medição Final .dos serviços lute-

a los à ...primeira etapa executivo-
..eenceira, desde que se verifique e
csorrência a que se repprta o 'para-
.; ao -Éneo co ar. le deste Edita!

§ 2.° Demonstrada, ternnestivamen-
". a itruficiencia do valor 'apro-
e m ido •attibitidu aos serviços obje-
. ) do presente isdital pira a con-
• USÉ.'0 do en tstresche este he acido no
a.a. 10, Capitulo IV, ficará asse-
irado ao concorrente vencedor, se

convier e a critério do ei) N.E.R.,
• tedianee Aditamento ao Contrato de

nweitala orisonel, o nrosseginmen-
s dos serrens até à , conclusão do
ib-trecho- referido. - condicionado á

• elecnibliidede de recursos firmem-
as, nroaries. No adiramenne serão
lantidas as condicões do Contrato
e Empreitada original.	 •	 '

VIII — Contrato •

20. A adjudicação dos serviços será
r tditiacta manente Contrato de ;Su•
ereitada a ssinade no D N E R.. GO-
, srvando as clindições estiolo:idas, nes-
, e Edital e as que constam da res.
nectiva minuta.. .à disnosico l os In-
steeseados na procuradoria Judicia, io
I), N. E. R.

Parágrafo Circo. O sêlo eroporclo
"IR1 devido no Contrato, será pago
-elo Contratante de' acôrrio -Dm ts
• ireerafo 3^ do artigo 29; commeado
c sm o art. 40 e seus narnraf ix,, ch:
Decteto n9 32 3e2 de 9-3-53.

IX — Multas •

21. O contrato eetabelecerá multas,
aeocaveis t criterio do ahrelan-eserai
to O, N É. R , noa se:np rv es	 ,);

— Por d_a que exceder ao- prazo

de conclusão dos serviços Cr$ 10.000,00
dez mil cruzeiros).

II — Quando os serviços não tive-
-rem o andamento previsto sendo fei-
ta trimestralmente a verificação com
exceção do 1 9 trimestre; quando não
forem executados perfeitamente cie
acôrdo tom o projeto, as normas téc-
nicas e especificações vigentes no D.
N. E. R.; quando os trabalho,: de fis-
calização dos serviços forem dificulta-
dos; quando a administração fôr ine-
xatamente informado pelo Contra-
tante; quando o Contrato fôr trans-
ferido a terceiros, no todo ou em poe-
te, sem prévia Autorização; do Diretor.
Geral do DNER. — •variáveis de
Cr$ 119.000,03 (cem, Mil cruzeiros)
a Cre 5t0.600,00 (quinhentos mil cru-
zeiros) conforme a gravidade da
falta.

X — Rescisão

22. O Contrato estabelecerá a res-
pectiva recisão, independentemente
de interpelação judiciai, sem que o
Contratante tenha direito a indeniza-
ção de qualquer espécie, alumia s o
Contratante:

a) falir ou falecer (esta dltima,
gaçoes estipuladas;

b) não recolher multa imposta, den-
tro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais dê
duas das condições fixadas iara apli-
cação,

cl) falir ou falecer	 (esta tlisima,
aplicável à firma individual);

e) transferir o Contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do D. N.
E. R.

23. Estabelecerá, também o Con-
trato, a modalidade de rescisão- por
mútuo acôrdo, atendida a convenien-
cia dos serviços e disponibilidade da
recursos financeiros para a segunda
etapa exedutiva.

•IV A rescisão ¡Mr. mútuo acôrdo
dará ao Contratante direito . a receber
do D.N.E.R.:
• a) o valor dos serviços executados,
calculado sem Medição Rescisória;

b) o valor das instalações efetuadas
para cumprimento do _Contrato,. des-
contadas as parcelas correspondentes
à utilização dessas instalações, Pro-
porcionalmente aos serviços executa-
dos.

§ 2.° Não havendo disponibilidades
financeiras próprias para atender aos
encargos da segunda etapa executiva,
o contrato censiderar-se-á rescindido,
ficando, destarte adstrito a sua pri-
meira etapa executivo-financeira.

XI — Processo e Julgamento
da Concorrencia

24. A Comissão-de Concorrência de
Serviços e Obras competirá:

a) verificar se as propostas atei-
dem às condições estabelecidos neste
Edital;

—
.b) examinar a documentação que as

acompanha, nos térreos deste Edital;
c) rejeitar as propostas que não sa-

tisfizerem as exigências dêste
no todo ou em parte, e as que se fize-
rem acompanhar de documentação
deficiente ou incompleta;

d) - rubricar as propostas _aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes das concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar ata circimstanclada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colhêr
as assinaturas- dos .representantes dos
concorrentes presentes ao ato;

e) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.
.25. Para julgamento da concorrên-

cia, atendidas as condições clà.ste Edi-
tal, considerar-se-á o menor índice
obtido pela soma algébrica 4,2 KI.,+.
0,8 k2, onde kl- e k2 serão respecti-
vamente, os , acréscimos ou reduções
propcstos para os itens C-I e C-II.

26. No caso de empate considerar-
-se-a vencedor o concorrente que apre-
sentar equipamento que em 4eli con-
junto ofereça melnui rendimento.

§ 1.9 — No caso de novo empate
proceder-se-á nova concorrência en-
cre os concorrentes empatados, a fim de
verificar qual o que faz melhor pro-
posta, a partir da nova base de pre-
ços estabelecida quando da primeira
concorrência.

§ 2.9 — No crise de terceiro empate
decidirá o sorteio em hora e local pré-
viamente fixados.

XII — Disposições Gerais

27, Ao Conselho maecutivo do De-
partamento de Estrada de Rodagem
se reserva o direito de anular a con-
corrência, por conveniência adminis-
trativa, sem que aos concorrentes
caiba indenização de qualquer espé-
cie.

Paságrafo único"— Em caso de anu-
lação, os 'concorrentes, terão direito
a levantar a caução e receber a
documentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

28. os interessados ficam cientes
de que ao D. N. E. R. se reserva o
direito de apresentar variantes do
atual projeto que possam acarretar
'redução ou acréscimo nos volumes dose
serviços, sem que caiba aos concorren-
tes direito aequaiquer reclamação ou
Indenização.

•
29. As Tabelas de Preços do D N

E. R., aprovada pelo Conselho Este-
cut:vo em 7 de março de 1950 e 7 de
junho de 1961, atualmente em vigor,
poderão ser examinadas ou adquiridas
pelos interessados na Divisão de: Con-
servação e Pavimentação

30 o empreiteiro será responsável
por quatquer repareçao ou !on5erviasa0
da obra durante 6 (seis) meses após
o seu recebimento.

31, os interessados que tiverem dii-
vit:as de earáter legal ou técnico na
ireerpret4ão dos termos deste -Edital
serão ateie:unos durante o exaedienie
da repartição na Procuradoria Judi-•
ceii do D. N. E. R. ou na enviem)
de Construção do D. N. E R. pira
os esclarecimentos necessários. e

'32, Para as famas regularmente re-
gistradaz no D. N, E. R. a a.presen-
taçáu dos documentos cortssente, eu
artigo 5. Capitulo 1. alineas o c a
fica substituída pelo cartão. de reels-
tra

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1961.
- Eng. Lauro ennze Gonçaives. ere-
siderite da e. C. S. O.

"0"~.""liteget"lies
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• FORMUL4R10
OVFOGRÁFICO

Divu1gaçlo ta.' 263
2.' ediçÂo

Preço: Cr$ 5,03

• A VENDA'.

Ceção de Vendas! Av. Rodrigues Alves 1
Agência I Ministério da Fazenda

Ateade-se a pedidos pelo Serviço de ReenabAlso Poatit

CR$ 2,00


